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Resumo 

 

 O Bloco Inicial de Alfabetização (BIA) do Distrito Federal é formado pelos três 

primeiros anos do Ensino Fundamental e visa à aquisição do Sistema de Escrita Alfabética 

e da alfabetização matemática das crianças, já que para realizar uma leitura do mundo que 

as cerca e se tornar cidadãs ativas, os conceitos matemáticos são fundamentais. O objetivo 

desta pesquisa foi realizar intervenções psicopedagógicas com uma estudante tida como 

“com dificuldade” na área de matemática por meio de atividades que levassem ao 

desenvolvimento do pensamento autônomo e da criação de estratégias para resolução de 

problemas. As intervenções foram planejadas de acordo com as avaliações da estudante, 

constatando-se a necessidade de trabalho com as estruturas lógicas que são fundamentais 

para a construção de conceitos. A metodologia utilizada foi a pesquisa de intervenção 

(Fávero 2011), pois ela tem como característica a transformação do sujeito enquanto 

construtor de seu conhecimento. Considera-se importante o trabalho pautado no 

desenvolvimento da autonomia, pois o pensamento autônomo é uma das bases do 

pensamento matemático. Foi concluído que a compreensão do erro como parte do processo 

de aprendizagem e o trabalho com situações problemas e atividades com potencial lúdico 

possibilitaram a mediação dos conhecimentos com real compreensão por meio de 

atividades significativas. 

 

Palavras-chave: Alfabetização matemática, autonomia, psicopedagogia, estruturas lógicas, 

pensamento autônomo. 
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I – Introdução 

 Ao iniciarem o processo de escolarização formal, as estudantes trazem em seu 

repertório diversos conhecimentos matemáticos, desde mostrar o número de dedos 

referentes à sua idade, até canções infantis populares que musicalizam a recitação de um a 

dez. É função da escola desenvolver as habilidades matemáticas dos educandos e 

instrumentalizá-los com os algoritmos sem deixar de lado a alegria e o desafio inerente ao 

sujeito que aprende.  

As estudantes, ao entrarem na escola, apresentam consigo a vontade de aprender 

mais, de lidar com números maiores, porém, infelizmente, na maioria dos casos, o que se vê 

no cotidiano escolar não é bem isso. O que é compreendido pelos alunos é a importância de 

regras e memorizações, ao invés do desenvolvimento do pensamento autônomo e da 

compreensão real dos conceitos trabalhados. Essa questão pode ser observada quando as 

estudantes perguntam “professora, é conta de mais ou de menos?” sem compreender que a 

resolução de um problema deve ser fruto do engajamento de seus conhecimentos, 

envolvendo um campo de conceitos. De acordo com Vianna e Rolkouski (2014) quando a 

estudante lança esse questionamento está demonstrando internalizar que não é seu dever 

pensar, mas sim adequar-se a um modelo imposto pelo professor. 

 O sujeito que pensa e faz matemática, com potencial para a criação e para a prática 

de diversas estratégias de resolução de problemas matemáticos, é tolhido por um sistema 

escolar que acaba, por vezes, internalizando “o uso de determinadas regras referentes ao 

sistema numérico, regras essas que têm um significado apenas em relação ao contexto e 

negociação escolar e não em relação ao uso do sistema numérico” (Fávero 2008, p.34). 

Observa-se que diversos cursos de formação de professores e programas nacionais, como o 

Pacto Nacional pela Alfabetização da Idade Certa (PNAIC), provocam nos professores a 

busca por modificar a forma de interagir  com os conteúdos matemáticos para que possa ser 

transformada a forma como as estudantes se relacionam com a matemática na escola. 

Porém, ainda são pequenos passos dados em direção a um ensino de matemática de 

qualidade, que busca a compreensão dos conceitos e do sistema de numeração decimal.  
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 Segundo Muniz (2001), a habilidade de realizar as atividades matemáticas da 

estudante está diretamente ligada a sua competência em elaborar e por em prática 

estratégias operatórias de resolução de situações de desafio e impasse, ou seja, o 

pensamento autônomo. Para o autor, este pensamento permeado pela autonomia é base da 

construção do pensamento matemático, perpassando questões de autonomia moral, que é 

condição para a autonomia intelectual. Piaget (conforme citado por Fávero, 2005) reafirma 

a importância do sujeito pensar acerca das construções que realiza, pois a partir da reflexão 

é possível observar novos pontos de vista, tomar consciência sobre o que se aprende e 

identificar possíveis lacunas. Um ensino de matemática que busque desenvolver a 

autonomia de pensamento da estudante deve valorizar o erro como passo fundamental para 

a aprendizagem, dialogar com o sujeito acerca de suas notações e sobre como pensa ao 

raciocinar em busca das respostas dos problemas, buscando condições para a real 

compreensão dos conceitos trabalhados, em detrimento das regras como fim em si. 

 Compreendendo a autonomia como fator favorável à construção do conhecimento 

matemático, a questão norteadora da pesquisa aqui descrita é: A mediação, a partir do uso 

de recursos que visam o desenvolvimento do pensamento autônomo na intervenção 

psicopedagógica, favorece a construção de conceitos matemáticos por um sujeito no 

processo de alfabetização? 

O presente trabalho teve como objetivo geral intervir com uma estudante tida como 

“com dificuldade” na área de matemática, por meio de atividades que levem ao 

desenvolvimento do pensamento autônomo e da criação de estratégias para a resolução de 

problemas pela própria estudante. Compreendendo que a resolução de problemas é uma 

forma de, partindo de seu próprio modo de pensar, levar a estudante a estabelecer diferentes 

tipos de relações entre eventos, objetos e ações, esta foi a metodologia priorizada durante os 

atendimentos. Isso porque ela se constitui em uma ferramenta que desencadeia a 

criatividade e o pensamento autônomo, incluso em um contexto reconhecido pelo aluno, 

dentro de sua realidade.  

O trabalho teve como objetivos específicos: a construção de conhecimentos por 

meio de atividades lúdicas, a compreensão do erro como ferramenta de apoio à 
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aprendizagem, a análise e a intervenção nas estruturas lógicas que embasam os conceitos 

matemáticos e o uso de situações problemas para o desenvolvimento da autonomia. 

 Após a introdução, o segundo capítulo do trabalho é dedicado à fundamentação 

teórica da pesquisa realizada. Inicia-se com uma visão geral acerca da educação matemática 

atual, enfatizando questões específicas da alfabetização matemática, assim como a 

importância do erro na construção do aprendizado e do desenvolvimento da autonomia 

como base do pensamento matemático. Após uma discussão geral, são apresentadas as 

questões específicas da psicopedagogia enquanto área que se ocupa dos processos de 

aprendizagem e o uso de jogos e atividades lúdicas como facilitadores da aprendizagem. 

 A descrição do método utilizado é o foco do terceiro capítulo do trabalho, assim 

como a descrição geral das características do sujeito e dos procedimentos adotados. 

 No quarto capítulo, discorre-se sobre a intervenção psicopedagógica, iniciando pelas 

avaliações e percorrendo com detalhes as quatro intervenções realizadas, seus objetivos, os 

materiais utilizados, as descrições e as análises. 

 O quinto capítulo vem discutir os resultados gerais da intervenção, por meio de uma 

visão global dos resultados observados e de um diálogo com os objetivos propostos. 

 As considerações finais são apontadas no sexto capítulo e o trabalho é finalizado 

com as referências bibliográficas utilizadas para a realização da pesquisa. 

 



 

 

II – Fundamentação teórica 

2.1 Educação Matemática e autonomia 

A matemática no primeiro ciclo do Ensino Fundamental (1º, 2º e 3º anos) se 

apresenta como uma disciplina repleta de descobertas. As estudantes pequenas, ao entrarem 

na escola, demonstram interesse em desvendar o mundo dos números e das “continhas”, se 

veem como verdadeiros desbravadores do conhecimento que os permeia e vibram ao 

resolver os desafios propostos na sala de aula e na vida. Com o passar do tempo, algumas 

estudantes se deparam com dificuldades e vão, aos poucos, perdendo o gosto em lidar com 

a matemática, ou por não acreditarem em seu potencial ou por não verem mais significação 

naquilo com que estão em contato diário na sala de aula. De acordo com Muniz (2009), a 

produção do sujeito depende se ele se compreende como autônomo ou se produz somente 

com a intenção de dar uma resposta ao professor visando ser um bom aluno. Para o autor, o 

professor tem o papel fundamental de trazer para a sala de aula significado às atividades 

propostas.  

 Desde o primeiro ano do Ensino Fundamental, é importante que as crianças se 

sintam construtoras de seu conhecimento, e com a matemática escolar não é diferente. Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), da área de matemática, apontam diversos 

princípios da matemática e, dentre eles, afirmam que “a atividade matemática escolar não é 

„olhar para coisas prontas e definitivas‟, mas a construção e a apropriação de um 

conhecimento pelo aluno, que se servirá dele para compreender e transformar sua 

realidade” (Brasil, 2001). Esse mesmo documento aponta, como característica geral do 

ensino de matemática no primeiro ciclo do Ensino Fundamental, o trabalho com atividades 

que levem o aluno a ter contato e se aproximar dos números, das operações, das medidas, 

das formas, do espaço e do tratamento das informações, estabelecendo conexões com os 

conhecimentos trazidos pela criança antes de sua entrada na escola. Para que haja essa 

aproximação da criança com os conceitos matemáticos, o aluno deve adquirir confiança em 

sua capacidade de aprender matemática e deve estar em contato com um vasto repertório de 
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problemas que o levem a construir seu conhecimento com real compreensão dos conceitos 

trabalhados. 

 Na sociedade atual, as informações estão, a cada dia, mais disponíveis e em 

velocidade cada vez maior, as crianças estão em contato com diversos meios de informação 

e diversão que se apresentam de forma atrativa para elas. A partir dessa constatação, Toledo 

e Toledo (1997) afirmam que a sala de aula não pode ser a mesma que se via no século XX, 

pois o que funcionou bem anteriormente não surte os mesmos efeitos nos alunos. Ao invés 

de priorizar o “fazer contas” com rapidez, é importante que os alunos compreendam a 

construção dos algoritmos, porque e como funcionam, realizem uma estimativa dos 

resultados esperados e desenvolvam estratégias para resolver situações problemas. 

 No processo de ensino e aprendizagem dentro do ambiente escolar, a real 

compreensão dos conceitos por parte dos alunos está permeada de fatores que interferem 

diretamente nas aprendizagens escolares, tais como o espaço físico, a quantidade de alunos 

em sala, as interações entre os alunos, a vivência da criança fora da escola e seus 

conhecimentos prévios são alguns fatores que incidem diretamente na aprendizagem. Além 

disso, a relação dos alunos com o professor e as competências relativas à área de 

conhecimento que media também têm relação direta com as aquisições dos alunos. 

Segundo Fávero (2008), diante de tantos fatores é inadequado dizer que os alunos 

constroem as áreas do conhecimento científico, mas eles realizam um trabalho de 

reconstrução, ainda que parcial. A autora  coloca essa reconstrução como o grande desafio 

da escola, pois requer dos professores que se apropriem de seus conteúdos tanto do ponto 

de vista conceitual, quanto do filosófico e do epistemológico e tenham consciência de seu 

papel de mediação.  

 Em matemática e, especialmente, nos primeiros anos do Ensino Fundamental, é 

essencial que o professor se aproprie da complexidade da construção do sistema de 

numeração decimal antes mediar a construção dos algoritmos. O próprio Currículo em 

Movimento do Distrito Federal aponta as estruturas lógicas fundamentais ou os processos 

mentais como essenciais para a construção de conceitos matemáticos (Distrito Federal, 

2015). Dentre os processos mentais, aqueles que o currículo apresenta como mais 

importantes para o desenvolvimento do pensamento lógico são: classificação, inclusão 
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hierárquica, correspondência biunívoca, comparação, sequenciação, seriação e conservação 

de quantidades. No documento é afirmado que o desenvolvimento do raciocínio lógico, 

partindo de tais processos mentais, é imprescindível para a alfabetização e letramento em 

matemática e, por isso, o trabalho com os processos mentais precisa fazer parte do 

cotidiano de uma sala de aula do Bloco Inicial de Alfabetização (BIA), que abrange os três 

primeiros anos do Ensino Fundamental.  

Toledo e Toledo (1997), em seu livro “Didática da matemática: como dois e dois: a 

construção da matemática”, apontam o trabalho com as estruturas lógicas fundamentais 

como primeiro passo no ensino de matemática. A partir de estudos de Piaget e Kamii, os 

autores trazem a importância de se trabalhar os conceitos de ordem, inclusão hierárquica, 

ou seja, “perceber que o „um‟ está incluído no „dois‟, o „dois‟ no „três‟, e assim por diante‟” 

(Toledo & Toledo, 1997, p. 22.), conservação de quantidades, classificação, seriação e 

sequenciação antes de chegar à construção do sistema de numeração decimal. 

A alfabetização, pensada em um contexto amplo, envolve a apropriação de práticas 

sociais no contexto da sociedade grafocêntrica, ou seja, centrada na escrita. É papel da 

escola alfabetizar os alunos, visando a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, mas, 

acima de tudo, preparando-os para compreender e analisar as informações contidas em 

diversos gêneros e suportes textuais, assim como produzir seus textos de acordo com as 

intenções almejadas. De acordo com Fonseca (2014), o ensino de matemática contribui para 

o processo de alfabetização quando se reconhece que os modos de organização, descrição, 

apreciação e análise do mundo são “marcados pelos processos e pelos recursos de 

quantificação, de ordenação, de medição e de organização dos espaços e das formas que os 

grupos sociais desenvolvem” (Fonseca, 2014, p. 29). A autora relaciona a compreensão 

textual e a eficiência em produzir textos aos conhecimentos matemáticos, já que os textos 

refletem o modo como seus autores se relacionam com o mundo; modo este marcado que é 

por processos, por representações, por recursos e por critérios relacionados com a 

matemática, como, por exemplo, os números, suas representações e a necessidade de operar 

com quantidades. 
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A matemática na alfabetização não se resume ao ensino do sistema de numeração e 

das quatro operações fundamentais. A Alfabetização Matemática, proposta no material de 

formação para professores do PNAIC, traz a Alfabetização Matemática como:  

(...) trabalho pedagógico que contempla as relações com o espaço e as formas, 

processos de medição, registro e uso das medidas, bem como estratégias de 

produção, reunião, organização, registro, divulgação, leitura e análise de 

informações, mobilizando procedimentos de identificação e isolamento de atributos, 

comparação, classificação e ordenação. (Fonseca, 2014, p. 31) 

No material ainda é ressaltado que tais relações e processos devem estar 

contextualizados em situações que sejam significativas para os alunos, e isso para que 

sejam passíveis de observação e possam ganhar significado, de modo a desenvolver uma 

aprendizagem que preconiza um sujeito que pensa, observa, relaciona e questiona, 

colocando em sala sua curiosidade e suas descobertas. 

Durante muito tempo, a maneira de se ensinar matemática em sala de aula era tão 

desvinculada do contexto dos alunos que, de certa forma, se tornava uma ferramenta de 

exclusão social daqueles que não alcançavam os objetivos impostos pela escola, como 

aponta Muniz (2001). Porém, a proposta da Alfabetização Matemática é o extremo oposto, 

pois ela visa a inclusão do sujeito na sociedade de forma ampla e eficaz.  

Quando o aluno não compreende como se formam os algoritmos e não os relaciona 

com suas construções, ele abre mão de seu pensamento autônomo para utilizar aquilo que é 

apresentado pela escola, mesmo que sem significado para ele. Na busca pela significação, o 

professor deve ampliar o repertório de vivências do aluno por meio da manipulação de 

instrumentos mediadores que permitam a construção de conceitos matemáticos. A esse 

respeito, Muniz (2001) conclui que é agindo sobre objetos matemáticos que o sujeito se 

torna capaz de construir seu conhecimento. Como afirmam os PCN, o uso de recursos como 

materiais de contagem, instrumentos de medida, calendários, embalagens, figuras 

bidimensionais e tridimensionais, entre outros, é importante para que as estudantes 

consigam, de forma progressiva, abstrair os conceitos e realizar as ações mentalmente na 

exploração de situações problemas, assim como a possibilidade de representações 
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pictóricas para que, com a real compreensão, passem para a representação matemática 

(Brasil, 2001). 

Agranionih, Guerios e Zimer (2014) afirmam que o trabalho pautado na resolução 

de problemas torna possível à criança estabelecer diferentes relações entre objetos, ações e 

eventos a partir de sua própria forma de pensar, momento onde são estabelecidas lógicas 

próprias que devem ser analisadas pelo professor e colocadas como valiosas. O documento 

Agenda para a Ação (NCTM, 1989, conforme citado por Aguiar & Ortigão, 2012) foi base 

para modificações no currículo da matemática em diversos países. Tal documento destaca a 

resolução de problemas como foco do ensino de matemática, levando em conta aspectos 

cognitivos, sociais, antropológicos e linguísticos.   

De acordo com Allevato e Onuchic (2009), a resolução de problemas tem como 

foco principal e objetivo a compreensão, podendo se constituir como meio de aquisição de 

novos conhecimentos, atividade para aplicação de conhecimentos trabalhados e, também, 

como processo em que o aluno pode aplicar seus conhecimentos prévios. Para as autoras, a 

resolução de problemas não é meramente uma maneira de avaliar se os alunos 

compreenderam os conceitos matemáticos, mas se constitui em uma metodologia de ensino 

que preconiza o ensino através da resolução de problemas, já que os próprios documentos 

nacionais como os PCN (Brasil, 2001) apresentam a resolução de problemas e a valorização 

dos erros, durante o processo de resolução, como base da construção de conceitos 

matemáticos. As compreensões acerca das dificuldades e potencialidades que um aluno tem 

se apresentam ao professor quando ele resolve um problema, já que a compreensão 

matemática está interligada com a capacidade dele em relacionar os conceitos na resolução 

dos problemas apresentados (Allevato & Onuchic, 2009). 

Uma situação problema não visa exclusivamente as operações aritméticas, mas a 

mobilização de diversos conhecimentos do sujeito que busca a resolução. De acordo com 

Allevato e Onuchic (2011), um problema é “tudo aquilo que não se sabe fazer, mas que se 

está interessado em fazer” (Allevato & Onuchic, 2011, p. 81). As autoras afirmam que o 

trabalho com a resolução de problemas preconiza três elementos, o ensino, a aprendizagem 

e a avaliação, que acontecem ao mesmo tempo. Assim, enquanto o professor ensina, o 

aluno, enquanto participante ativo, aprende e a avaliação deve ocorrer por ambos. Enquanto 
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sujeito protagonista de sua aprendizagem, o aluno utiliza diferentes estratégias, analisa seus 

métodos e soluções para construir seu conhecimento. Tal forma de resolução pelo aluno 

vem em decorrência de seu pensar matemático, que o leva a apresentar justificativas dando 

significado aos conceitos. Além das contribuições cognitivas, o trabalho com a resolução de 

problemas desenvolve a crença de que os alunos têm capacidade, aumentando sua 

confiança e autoestima.  

Quando o sujeito se sente capaz de “fazer matemática”, de resolver problemas, 

significando os conceitos, refazendo e corrigindo seu pensamento, ele está expressando sua 

autonomia. Rosso e Berti (2010) apontam que a autonomia se desenvolve por meio da 

interação do sujeito com outros sujeitos, com os objetos de conhecimento e suas estruturas 

internas, não sendo suficientes orientações por parte do professor. Apesar de ser um 

processo interacional, o docente pode desenvolver ações educativas que promovam a 

autonomia, partindo das bases da construção do conhecimento e do desenvolvimento 

cognitivo. De um lado, a operação que remete aos processos individuais dos pensamentos 

do sujeito e de outro a cooperação, que diz respeito aos processos interativos com os 

colegas e com o próprio educador. “Isso mostra o sentido da complementaridade existente 

entre autonomia intelectual – o pensar e o conhecer – e a moral, no poder decidir bem por 

si” (Rosso & Berti, 2010, p. 1007). 

Visar o desenvolvimento da autonomia do aluno abrange valorizar não só os 

acertos, mas principalmente os erros. Para Muniz (2009), o erro nem sempre é sinônimo de 

ausência de conhecimento, mas pode ser uma mobilização de conhecimentos em uma 

situação inapropriada. O autor ressalta que o professor tem como papel essencial 

interpretar, compreender e propor novas situações que exijam a revisão do repertório 

cognitivo e “revisão de teoremas e, portanto, colocando em cheque os conceitos até então 

construídos” (Muniz, 2009, p. 122). Exercícios que objetivam apenas o acerto a qualquer 

custo são menos interessantes do que aqueles que buscam o pensamento e a interação 

produtiva. Quando o aluno erra e é capaz de perceber o erro através de análise individual ou 

na relação com outra pessoa, sendo o professor ou até mesmo um colega, desenvolve tanto 

o pensamento matemático quanto o pensamento autônomo.   
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Além das colaborações no âmbito cognitivo, Pinto (2002) atribui ao erro 

importância tanto no sentido construtivo, enquanto elemento que possibilita ao aluno se 

apropriar do conhecimento matemático através da reflexão acerca dele, como no âmbito 

pedagógico, pois abre ao professor a oportunidade de refletir sobre a aprendizagem de seu 

aluno e de modificar sua prática, ampliando seus conhecimentos sobre aprender e ensinar 

matemática. Para a autora, o erro para o professor não é uma simples resposta, mas 

“configura-se como uma questão que ao ser investigada, transforma-se em objeto de estudo 

abrangente e multidimensional” (Pinto, 2002. p. 2).  

Um ambiente educativo que leva os alunos a realizarem suas aprendizagens em 

vistas daquilo que julgam ser a vontade do professor, os leva a internalizar que suas 

opiniões não têm importância, indo contra o conceito de autonomia, que significa ser 

governado por si mesmo. O Currículo em Movimento do Distrito Federal, na área de 

Educação Matemática, aponta que é preciso proporcionar “a autonomia do sujeito que 

aprende para gerir seu próprio processo de aprendizagem, de forma a contribuir com o 

desenvolvimento do cidadão integral” (Distrito Federal, 2015). O proposto no documento 

corrobora com as ideias apresentadas acerca da importância da autonomia para a construção 

do pensamento matemático.  

A autonomia abarca tanto questões morais como cognitivas. A autonomia moral 

inclui a condição que a criança tem de tomar suas próprias decisões, de atuar de acordo 

com suas percepções, testando suas hipóteses e realizando descobertas e aprendizagens com 

a liberdade do erro. A autonomia moral está muito ligada à autonomia cognitiva, traduzida 

pelo pensamento autônomo, ou seja, a possibilidade de desenvolver e aplicar estratégias em 

situações desafiadoras (Muniz, 2001). Para o autor a autonomia cognitiva tem tamanha 

importância que se configura como base para a construção do pensamento matemático. 

Para que a criança se sinta capaz de atuar por seu próprio pensamento, este deve ser 

valorizado pelo educador. As questões que a criança acerta têm seu valor, mas maior ainda 

é o valor das questões que apresentam erros. Para o educador, o erro é um sinal de qual 

rumo tomar em seu trabalho, uma pista acerca dos conceitos construídos e daqueles que a 

estudante ainda precisa construir. A estudante não deve ser punida por seu erro, pois tal 

posicionamento reforça a heteronomia; a troca de informações e de pontos de vista 
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incentiva o desenvolvimento da autonomia (Rosso & Berti, 2010). Além disso, essas trocas 

levam a criança a acreditar em seu potencial de compreensão e de sujeito que atua 

ativamente em sua aprendizagem.  
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2.2 Psicopedagogia e a intervenção com jogos 

 A psicopedagogia surgiu como uma forma de diagnosticar e intervir nas 

dificuldades de aprendizagens das crianças. Em uma época na qual a tendência educacional 

era culpabilizar apenas o aluno por seu fracasso escolar, a psicopedagogia surgiu com o 

intuito diagnosticar e atuar sobre o aluno para que ele avançasse a partir de suas próprias 

dificuldades.  

No final dos anos 1960, essa forma clínica de atuação psicopedagógica foi 

questionada por rotular as crianças e não levar em consideração o contexto social. No 

Brasil, ainda hoje, existem profissionais que atribuem o fracasso escolar aos fatores 

individuais; porém, estudos como os de Patto (1990, conforme citado por Peres, 1998) 

apontam que os educadores têm enfatizado a necessidade de analisar não somente questões 

relacionadas ao cognitivo dos alunos, mas também questões ligadas ao afetivo, ao 

psicomotor e ao social. Maturana (1995, conforme citado por Fagali, 2006) define o 

processo de aprendizagem como uma dinâmica geradora de transformações, a partir de 

interações entre organismos e meios, em que estão presentes as relações de fatores 

psicobiológicos e socioculturais. Fagali (2006) ressalta que o psicopedagogo tem, enquanto 

ser que atua no processo de ensino e aprendizagem, que levar em consideração a dimensão 

afetiva, compreendendo que o sujeito é global e sua aprendizagem também está imbuída de 

questões emocionais, inclusive no decorrer da própria intervenção psicopedagógica.  

A partir da compreensão de que a aprendizagem é um processo multifatorial e que 

cada estudante significa suas aprendizagens de uma forma diferente, a psicopedagogia se 

constitui como “uma área de estudo interdisciplinar, integrada por diversas ciências (...) que 

está a serviço do desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem” (Peres, 1998, p. 

44). Já Silva e Castro (2009) acrescentam que a psicopedagogia é uma área de 

conhecimento transdisciplinar, que tem o processo de aprendizagem humana, seu 

desenvolvimento e a influência do meio nesse processo como objeto de estudo.  
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O psicopedagogo
1
 tem o olhar sobre o individual, compreendendo que cada sujeito é 

diferente e tem suas dificuldades e potencialidades, mas o vê inserido em um contexto, nos 

grupos a que pertence e a influência destes em seu processo de ensino-aprendizagem. Após 

o diagnóstico, surgem alternativas para a intervenção que abrem possibilidades de 

mudança, trazendo o prazer em aprender de volta à estudante, por meio da construção de 

estratégias para traspor as dificuldades apresentadas pelo sujeito (Fernandes & Penna, 

2008). O profissional de psicopedagogia deve, então, buscar compreender o pensamento da 

criança, quais os conceitos que já foram consolidados e quais os conhecimentos construídos 

para, a partir do que o sujeito sabe levá-lo a construções elementares e a elaboração de 

estratégias para ultrapassar as barreiras que a dificuldade traz para o processo de ensino e 

aprendizagem da criança. O psicopedagogo deve agir junto e levar a consciência de que o 

sujeito é pensante, capaz. 

Ao lidar com estudantes, é preciso que se leve em consideração a importância de 

atividades lúdicas, pois, segundo Weiss (2008), todo profissional que atua com crianças 

deve ter em mente que elas necessitam brincar para melhor se comunicar, se revelar. No 

trabalho do psicopedagogo a ludicidade deve estar presente não só na avaliação da criança 

como também nas intervenções realizadas. De acordo com o autor: “Por ser o jogo inerente 

ao homem, e por revelar sua personalidade integral de forma espontânea, é que se pode 

obter dados específicos e diferenciados em relação ao Modelo de Aprendizagem do 

paciente” (Weiss, 2008, p. 79). 

A ludicidade não pode ser reduzida aos jogos e brincadeiras, ainda que seja 

reconhecido seu potencial educativo. A dimensão lúdica diz respeito a uma questão muito 

mais ampla, construída na relação do sujeito com aquilo que é objeto de desejo, segundo 

Silva (2014, p. 59) “uma determinada coisa será ou não lúdica, por exemplo, se o sujeito 

assim estabelecer prazer em manipular ou trabalhar com aquilo.” O autor traz o termo 

“ferramentas de potencial lúdico” para se referir aos jogos e brincadeiras, músicas e outras 

atividades educativas que possuem em seu cerne a fuga do paradigma tradicional e a busca 

pela aprendizagem significativa e prazerosa. Para que uma atividade tenha chance de ser 

                                                           
1
 A profissão de psicopedagogo ainda não é regularizada no Brasil, porém a busca pela regularização é uma 

das pretensões da Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPP). < http://www.abpp.com.br/> 

< http://www.abpp.com.br/revista-psicopedagogia>. 
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lúdica, algumas questões como liberdade, autonomia e prazer na atividade e na consequente 

produção de conhecimento devem ser levadas em consideração pelo educador que visa 

levar o aluno à construção de conhecimentos.  

Silva (2014) aponta, também, que a matemática ainda é vista pelos alunos como 

disciplina complicada e que o uso de jogos e de outros materiais didáticos, com potencial 

lúdico, se apresenta como forma significativa de levar os alunos à compreensão de diversas 

estruturas matemáticas, ressalvada a importância da reflexão após a realização de tais 

atividades, para que o próprio aluno compreenda o aspecto lúdico como facilitador da 

aprendizagem. 

O Currículo em Movimento do Distrito Federal reafirma a relevância do uso de 

atividades lúdicas para a construção do Sistema de Numeração Decimal pelas crianças em 

fase de alfabetização. O documento prevê que, para a construção significativa das 

nomenclaturas e a construção de estrutura numérica, a estudante deve ser agente ativo da 

aprendizagem e “Nessa perspectiva, a ludicidade é fundamental. Há uma série de atividades 

lúdicas que podem ser realizadas com as crianças para que elas construam a ideia de 

número” (Distrito Federal, 2015, p.73). 

Os jogos e brincadeiras são ferramentas que permitem ao educador atingir o aluno 

de forma que o leve a construir seus conhecimentos através de atividades que visam não só 

o cognitivo, mas também o prazer e a alegria em aprender, conhecer e conseguir jogar e 

brincar. Para Simão de Miranda (2002), a atenção do professor aos aspectos cognitivos é 

essencial, mas este não pode menosprezar o prazer e a alegria.  

A contribuição dos jogos para a aprendizagem matemática é reconhecida por 

diversos autores. Muniz (2014), ao escrever para o material do PNAIC matemática, afirma 

que a mediação pelo jogo é complexa. Segundo ele, para que uma atividade seja 

considerada jogo deve haver regras, jogadores, uma situação que requeira tomadas de 

decisões por mobilização de conceitos e a incerteza quanto ao resultado, pois o professor 

não tem a certeza de que atingirá os objetivos inicialmente propostos, devido ao caráter de 

liberdade que o jogo proporciona. Porém, o autor reconhece que as ações desencadeadas 

pelo aluno, no jogo, demonstram suas aprendizagens e os conhecimentos culturais da 
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matemática que não apresenta em situações reais, somente no mundo da ludicidade e da 

imaginação. 

Na mediação por meio de jogos, o educador tem a possibilidade de apresentar 

situações problemas de uma maneira que a criança mobilize seus conhecimentos não para 

agradar ao professor, mas visando dar o melhor de si para vencer o jogo ou ter o prazer em 

jogar. “A garantia da aprendizagem matemática no brincar está ligada à participação das 

regras matemáticas nas regras do brincar e uma desejável e necessária mediação 

pedagógica realizada pelo educador no ambiente lúdico na busca de garantia de 

aprendizagem” (Muniz, 2014, p. 66). O potencial educativo dos jogos, visando 

aprendizagens matemáticas, somente é alcançado quando as crianças têm a oportunidade de 

agir com maior autonomia, confrontando suas diferentes representações do conhecimento 

matemático.  

De acordo com Teixeira (2008), não é a mera introdução de jogos no ensino de 

matemática que garante melhor aprendizagem. Para que os efeitos positivos possam ser 

observados, o professor deve fundamentar sua prática esclarecendo as relações entre jogo e 

educação.  Em sua dissertação de mestrado, a autora faz um resgate histórico do uso de 

jogos na educação e afirma que, ao ser incorporado pela educação, o jogo se apresenta 

como um elemento que possibilita a aprendizagem, e ela lhe atribuindo um potencial 

pedagógico a ser explorado pelo professor em sala de aula. Para que seja considerado 

educativo, é preciso que haja no jogo uma intenção explícita de provocar aprendizagem, 

resguardadas as características lúdicas da atividade. 

Além da perspectiva prazerosa e do desenvolvimento cognitivo, Teixeira (2008) 

aponta que utilizar jogos como instrumentos, com potencial educativo, desenvolve questões 

emocionais, morais e sociais, podendo ser utilizado no ambiente escolar como forma de 

trabalhar a autoconfiança dos alunos, incentivando-os a uma postura questionadora, na qual 

são levados a corrigir suas ações e analisar e comparar pontos de vista. Pode-se, então, 

concluir que a utilização de jogos é uma forma de buscar o desenvolvimento da autonomia 

dos alunos.  

O jogo como forma de intervenção psicopedagógica, visando aprendizagens 

matemáticas, tem sua importância enquanto gerador de situações problemas em que a 
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estudante se vê no decorrer da atividade lúdica, pois, para conseguir jogar dentro das 

regras, ela deve se munir de todo o conhecimento que construiu, exercitando seu 

pensamento autônomo enquanto engajada em seus objetivos no jogo.  

 



 

III – Método de intervenção 

  

 A metodologia que embasou a pesquisa, apresentada neste trabalho, foi a pesquisa 

de intervenção, abordagem de Fávero (2001, conforme citado por Pina Neves & Fávero, 

2012) que pressupõe uma postura inter e multidisciplinar, considerando uma postura ativa 

do sujeito. O ponto principal da pesquisa de intervenção é a busca pela mudança ou 

transformação; e sendo assim, antes de todos os encontros com a estudante. o planejamento 

foi realizado a partir da avaliação do encontro anterior, buscando analisar as construções do 

sujeito e suas dificuldades. De acordo com Fávero (2011), a metodologia adotada considera 

o sujeito em sua individualidade, ao mesmo tempo em que o reconhece como pertencente a 

um meio sociocultural. A integração entre esses dois aspectos “supõe a criação de situações 

de natureza interativa para a proposição de atividades que demandem dos sujeitos a 

descoberta de novos possíveis” (Fávero, 2012, p.  105, itálico da autora).  

 A pesquisa de intervenção, no âmbito da Educação Matemática, traz duas 

importantes considerações que foram observadas nas intervenções. A primeira é o uso de 

“situações problemas como instrumento de mediação do conhecimento, em uma situação de 

interação social particular. A segunda diz respeito à relação dialética entre a aquisição 

conceitual e a capacidade de resolução de problemas (...)” (Fávero, 2011, p. 50). Situações 

problemas foram apresentadas ao sujeito em todas as intervenções e por meio delas foi 

possível desenvolver e avaliar conceitos matemáticos que ainda estavam em construção.  

 Para considerar o sujeito como participante ativo de seu conhecimento é essencial 

levar em consideração seu desenvolvimento e as particularidades de seu processo de ensino 

e aprendizagem. Fávero (2001, conforme citado por Pina Neves & Fávero, 2012) afirma 

que a avaliação é uma etapa que dá feedback para a própria intervenção. Segundo a autora, 

a avaliação deve compreender a apreciação da relação entre competências e dificuldades, a 

sistematização da prática em descrições e explicitação dos objetivos e, ainda, uma análise 

detalhada do desenvolvimento das atividades propostas. Optou-se pela pesquisa de 

intervenção por esta ter como método de investigação a própria intervenção e a intenção de 
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provocar mudanças no sujeito, buscando uma real transformação partindo da avaliação 

inicial e fazendo avaliações a cada intervenção realizada para o planejamento da seguinte.   
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3.1 O Sujeito 

 O sujeito da pesquisa é M., uma menina de 8 anos, que cursa o terceiro ano do 

Ensino Fundamental em uma escola pública da Região Administrativa da Fercal, localizada 

no Distrito Federal. M. frequenta a escola no turno vespertino e participou das sessões com 

a pesquisadora pela manhã. Para a escolha do sujeito, a pesquisadora pediu a uma das 

professoras do terceiro ano que indicasse algum aluno que demonstrasse, em sua análise, 

dificuldades de aprendizagem, especialmente em matemática e, de preferência, sem 

diagnóstico. A escolha de uma estudante sem diagnóstico tinha como objetivo observar e 

analisar as dificuldades de uma estudante do terceiro ano que não recebia o suporte de 

especialistas, principalmente para serem observadas as lacunas na construção do 

pensamento matemático do sujeito, buscando o que já sabia e o que ainda não havia 

consolidado em seu cognitivo. M. aceitou participar voluntariamente da pesquisa, assim 

como sua mãe, que assinou o termo de consentimento livre e esclarecido, no qual o caráter 

voluntário da pesquisa foi explicitado. 

 M. demonstrou ser uma menina alegre e disposta. Mora com a mãe, o padrasto, uma 

irmã mais velha e três irmãos menores. A mãe de M. teve responsabilidade com o trabalho 

proposto e participou da pesquisa quando convidada, disse ter observado as dificuldades da 

filha, mas alegou não ter muita paciência para auxiliar nas tarefas de casa. M. tem adequado 

relacionamento com o padrasto e o chama de “tio”, durante as intervenções, contou que ele 

a ajuda nas atividades escolares. Quase não tem contato com o pai biológico, encontrando-o 

apenas uma vez por mês. 

 A autoestima de M. demonstra ser baixa, quando as atividades eram propostas, ela 

sempre dizia “não ser boa” naquilo que realizaria, mesmo quando as atividades eram jogos 

ou brincadeiras. M. compreendia que tinha dificuldades, mas se esforçava para fazer tudo 

que foi solicitado. Durante as intervenções, ela disse muitas vezes “não sei” ou “eu não 

consigo”, apresentando pouca confiança em suas ações. Ela foi estimulada a sempre tentar, 

pois só por meio da tentativa e do erro é que conseguiria adquirir as aprendizagens 

objetivadas. Sempre que dizia não saber, olhava para a pesquisadora e modificava a fala 
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para “tá bom, eu vou tentar”. Nos jogos, sua confiança aumentava quando começava a 

ganhar e isso deixava a menina com vontade de jogar mais, fator colaborativo durante a 

pesquisa. 

 M. disse que gosta da escola e de fazer as atividades, mas afirmou ter dificuldades 

na leitura e na escrita. Disse que não conseguia memorizar as letras e os sons das mesmas e 

na escrita trocava diversas letras, mesmo sem semelhança sonora.  

Por meio da entrevista e das conversas com a estudante, foi possível observar que 

M. tem uma visão limitada da matemática na escola. Quando questionada acerca da 

atividade que gosta de realizar disse que tem gosto por resolver “continhas”, na entrevista 

inicial a matemática escolar se resumia a operações fora de contexto. Enquanto a leitura e a 

escrita se apresentam como um desafio para a estudante, a matemática lhe pareceu mais 

agradável, mas ainda não relacionada com a vida real. 
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3.2 Procedimentos adotados 

 

 No total foram realizadas seis sessões psicopedagógicas, sendo as duas primeiras 

sessões avaliativas e as quatro seguintes sessões de intervenção com a estudante. A 

primeira sessão de avaliação teve a participação da mãe, responsável legal, e a 

pesquisadora. Em todas as sessões seguintes participaram M. e a pesquisadora. 

 Na primeira sessão de avaliação, combinou-se com a mãe que os encontros se 

realizariam as sextas-feiras no turno matutino, turno contrário ao de aula da estudante. As 

cinco primeiras sessões ocorreram no dia combinado, porém a última sessão de intervenção 

teve que ser realizada em uma segunda-feira, pois a estudante ficou doente no dia 

combinado. O local escolhido foi a sala da Equipe de Apoio Educacional Especializado da 

escola onde a menina estuda. A sala conta com uma mesa pequena e três cadeiras, espaço 

onde a estudante e a pesquisadora se acomodaram durante os encontros. Na parede há um 

painel com os números em ordem sequencial de 0 até 100, com o nome por extenso de cada 

número e sobre a mesa há um calendário, materiais que foram explorados nas sessões. A 

sala da Equipe foi escolhida como local de encontro por ser uma sala menos movimentada 

e nas sextas-feiras a pedagoga participa de reuniões com o grupo da Regional de Ensino, 

ficando a sala disponível para uso. 

 As sessões tiveram, aproximadamente, 90 minutos de duração e antes de cada 

encontro um bilhete era enviado à família para relembrar a data, local e horário. Combinou-

se com a estudante que ela tentaria realizar o proposto e que tentaria ao máximo não usar a 

borracha, para que todos os registros fossem mantidos. As sessões foram filmadas com a 

autorização da responsável para que as informações fossem mantidas e algumas partes 

foram transcritas pela pesquisadora. Foram retiradas cenas do vídeo como imagens para 

ilustração dos procedimentos e análises. As atividades da estudante foram fotografadas para 

registro no diário de pesquisa e para serem apresentadas no presente trabalho como fonte de 

informação. 
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 Cada uma das sessões foi descrita e analisada após sua realização e, a partir das 

análises, a sessão seguinte era planejada, em consonância com a metodologia utilizada no 

trabalho, a pesquisa de intervenção (Pina Neves & Fávero, 2012). 



 

 

IV – Intervenção psicopedagógica 

4.1 Avaliação Psicopedagógica 

 4.1.1 Sessão de avaliação psicopedagógica 1 (17/04/2015) 

 

 A primeira sessão de avaliação ocorreu no dia 17 de abril de 2015, na sala da 

Equipe de Apoio Educacional Especializado. Teve duração aproximada de uma hora com a 

participação da pesquisadora e a mãe da estudante. 

 Objetivo: Reunir dados significativos sobre a vida da estudante, perpassando pela 

evolução geral desde a concepção e gravidez; conhecer a história das primeiras 

aprendizagens no núcleo familiar e o histórico clínico da família; analisar como se deu a 

entrada da estudante na escola e sua continuidade; observar sua autonomia no cotidiano, 

fora do ambiente escolar. 

 Procedimentos e materiais utilizados: foi enviado um bilhete na agenda  

informando sobre a pesquisa e seus objetivos e convidando o responsável a estar presente 

na escola no dia 17 de abril. No dia previsto, a mãe de M. chegou no horário combinado e a 

pesquisadora explicou devidamente sobre o que se tratava a intervenção a ser realizada, leu 

junto com a mãe o termo de consentimento livre e esclarecido e autorizado, explicitando o 

caráter livre de participação, o sigilo e os benefícios da pesquisa. A mãe assinou o 

documento e disse que sentia a necessidade de uma ajuda maior a sua filha. 

 Em seguida, deu-se início a uma entrevista semiestruturada com questões 

previamente estabelecidas, mas dando abertura a informações importantes que não 

constassem na entrevista escrita.   

 Resultados obtidos e discussão: A responsável legal e pelos dados da anamnese é a 

mãe de M., sua escolaridade se deu até o 1º ano do Ensino Médio, atualmente não tem 

emprego e é casada com um homem que não é o pai de M. Disse que seu relacionamento 

com a estudante é adequado, a menina é muito carinhosa e cuidadosa com ela, mas a mãe 

não tem muita paciência para acompanhar a filha nas tarefas escolares, pois quando não 
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compreende as tarefas a menina fica nervosa e a mãe não sabe bem como lidar com esse 

nervosismo. 

 O pai da menina é formado em educação física, mas não atua na área, atualmente 

está desempregado e é casado com outra mulher. A estudante não possui uma ligação muito 

forte com o pai, pois este mora em outro estado, encontra com a menina duas vezes por mês 

e a mãe relatou que nos dias de visitar o pai a estudante fica nervosa, passa mal com dores 

de estômago, mas ao retornar diz que gostou de ir e sempre defende o pai quando alguém 

fala dele por perto. 

 A menina é a segunda dos seis filhos de seus pais, cinco por parte de mãe e um por 

parte de pai. Moram na mesma casa a mãe da estudante, o padrasto e cinco irmãos, uma 

irmã mais velha e três irmãos mais novos.  

A gravidez não foi planejada nem desejada, mas a mãe realizou o pré-natal e sua 

gestação foi saudável, alegando ter sido a gravidez mais tranquila de todas. O nascimento 

se deu por parto normal e a estudante não precisou de nenhum cuidado médico específico, 

foi amamentada até os 3 anos e não utilizou mamadeira nem chupeta.  

Em seu desenvolvimento psicomotor, a mãe disse que a menina quando bebê estava 

acima do peso e com baixo tônus muscular, por isso, na concepção da mãe, teve alguns 

atrasos, firmou a cabeça com 6 meses de idade e a partir de então atingiu um peso adequado 

e teve os demais movimentos adquiridos, começou a engatinhar com 8 meses, começou a 

andar com 1 ano e 1 mês e não teve dificuldade em controle de esfíncteres a partir dos 2 

anos.  

Ao ser questionada sobre o histórico de saúde da menina e familiar a mãe disse que 

M. sempre foi muito saudável, não apresentando nenhum problema de visão, audição, 

desmaios, nem sofreu acidentes no decorrer de sua vida. Na família não há histórico de 

doenças, mas há histórico de dependentes químicos.  

No tocante a alimentação, foi dito que a menina não tem alimentação apropriada, 

pois só gosta de comer alimentos pobres em vitaminas e nutrientes, segundo a mãe para 

comer bem M. tem que ser forçada a comer. A menina dorme bem, mas tem dificuldades 

para acordar cedo, dormindo em média 14 horas por dia, durante o sono grita e fala 

dormindo, se mexendo muito. 
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M. começou a falar com, aproximadamente, 11 meses, não gagueja, mas a 

responsável alegou que sua fala é “embolada”, ao solicitar exemplos disse que a menina 

troca letras na fala como T e D e sua dificuldade em se comunicar prejudica, inclusive, a 

compreensão do que fala por parte da mãe. 

A escolarização formal da estudante teve início aos 5 anos de idade e não houve 

dificuldades de adaptação. Atualmente estuda em uma escola pública próxima de sua 

residência e a mãe disse que a menina gosta de ir à escola “mais ou menos”, pois às vezes 

não quer ir para poder assistir televisão em casa. Cursa o terceiro ano sem ter repetido 

nenhuma série, já que na escola pública não há retenção nos dois primeiros anos do ensino 

fundamental.  

M. tem uma rotina de estudos em casa, após a chegada da escola, a estudante brinca 

um pouco e às 18h faz seus deveres de casa com o acompanhamento da mãe e do padrasto. 

Como a mãe não tem muita paciência, quem mais acompanha é seu esposo. A mãe alegou 

que M. apresenta muita dificuldade principalmente na leitura, na escrita e em matemática. 

Disse que parece haver um bloqueio na relação entre os sons e a escrita da estudante, 

relatou que no acompanhamento do dever de casa tem que “soletrar” o que está escrito para 

que haja compreensão. Em matemática, a mãe relatou um episódio onde solicitou que a 

menina anotasse na agenda que uma festa aconteceria no dia 9 (nove) e a menina disse que 

não se lembrava de qual era esse número, demonstrando dificuldade na relação entre o 

nome e a grafia do numeral, porém disse que a estudante consegue realizar operações de 

soma e subtração sem muitas dificuldades. 

No relacionamento com outras estudantes M. é sociável, faz amizades com 

facilidade, mas por ser nervosa se envolve em discussões frequentemente. Gosta de brincar 

com crianças mais novas e é muito carinhosa com seus irmãos em casa.  

Em aspectos afetivo-emocionais a mãe considera M. “explosiva”, disse que a 

menina sempre se queixa de que a culpa é sempre dela, mas ao mesmo tempo é uma 

menina amorosa. A atividade preferida da estudante é assistir televisão e brincar e quando 

tem alguma atitude inadequada, a medida disciplinar dos pais é não deixar que a menina 

veja seus desenhos preferidos. 
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A autonomia de M., na visão de sua mãe, tem que ser mais trabalhada, pois diz que 

a menina é muito dependente dos outros. Toma banho, se veste e se calça sozinha e nos 

cuidados pessoais necessita de ajuda para lavar o cabelo. Em casa a responsabilidade que 

lhe é conferida é a arrumação do quarto. A mãe foi questionada se a estudante realiza 

pequenas compras sozinha, disse que sim, mas que M. não gosta de comprar e escolher 

coisas para si, quando recebe algum dinheiro prefere comprar algo para sua mãe e para 

outras pessoas. Quando suas compras necessitam de troco, consegue conferir o troco. Ao se 

deparar com problemas interpessoais, a menina fica nervosa, mas consegue resolver 

sozinha. Ao ser frustrada em casa chora e responde aos pais, mas depois de um tempo se 

acalma e os trata com carinho. 

Diante das informações apresentadas é possível levantar a hipótese de que M. se 

frustra com facilidade ao ser contrariada e, diante dos relatos da mãe, observamos que a 

menina apresenta dificuldades na leitura, na escrita e na matemática. Outro fator 

interessante é o relato acerca da autonomia da estudante, pela descrição, a menina consegue 

realizar atividades sozinhas, mas sente a necessidade de pedir ajuda em algumas questões 

por insegurança. Faz uma imagem negativa de si, sempre se culpabilizando e preferindo 

presentear os outros, ao invés de si mesma. 

As informações foram esclarecedoras e ofereceram subsídios preciosos para a 

intervenção psicopedagógica. 
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4.1.2 Sessão de avaliação psicopedagógica 2 (24/04/2015) 

 

 A sessão de avaliação psicopedagógica com a estudante aconteceu no dia 24 de abril 

de 2015, nas dependências da escola, mais especificamente na sala da Equipe de Apoio 

Educacional Especializado. Conforme combinado com a mãe, a estudante chegou às 10h da 

manhã. O tempo de duração foi de aproximadamente 90 minutos. Participaram da sessão a 

estudante e a pesquisadora. 

 

Objetivos: Conhecer as concepções da estudante acerca da escola, as atividades e 

pessoas que a permeiam; analisar como a estudante reconhece e representa sua família e a 

si mesma; observar as noções de tempo e espaço, assim como os processos mentais 

fundamentais na alfabetização matemática; reconhecer o nível de leitura em que a estudante 

se encontra e se tem atitudes que demonstram autonomia; investigar, em geral, o cerne da 

dificuldade da estudante, a partir de atividades de avaliação psicopedagógicas 

fundamentadas nas informações colhidas na anamnese e nos estudos sobre o processo de 

construção dos conhecimentos matemáticos. 

 Materiais e Procedimentos: 

 Entrevista semiestruturada visando construir dados acerca das noções de: 

 Escola; 

 Atividades escolares; 

 “Bom aluno”; 

 Professor; 

 Tempo e espaço; 

 Relações sociais. 

  

 Confecção de casa de origami e desenho de si e da família; 
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 Manipulação de material de contagem (anéis e carrinhos) e massa de modelar 

interagindo com a estudante para observar as seguintes estruturas lógicas ou 

processos mentais: 

 

 Conservação; 

 Correspondência; 

 Comparação; 

 Classificação; 

 Sequenciação; 

 Seriação; 

 Ordenação; 

 Inclusão. 

 

 Livro da correspondência entre quantidade e número; 

 Situação problema utilizando os materiais trabalhados durante a sessão. 

 Resultados obtidos e discussão 

 M. chegou demonstrando alegria e durante toda a sessão se mostrou interessada. Foi 

explicado a ela que o registro se daria por meio de filmagens e esclarecido que sua imagem 

e seu nome não seriam divulgados. Ela demonstrou estar atenta à filmagem, mas logo se 

esqueceu e agiu naturalmente. 

 Na primeira parte da avaliação, foi feita a entrevista, dando voz ao sujeito da 

pesquisa. Assim como aponta Fávero (2008), a aprendizagem se dá em uma tríade 

constituída na interação entre sujeito- objeto- o outro, sendo assim é importante conhecer 

como a estudante pensa a escola, as concepções que ela traz acerca do conhecimento e dos 

professores que mediam este conhecimento. Também é essencial que se conheça um pouco 

sobre o meio no qual a estudante está inserida, buscando uma compreensão da construção 

feita pela estudante em relação ao ambiente escolar e aos objetos de conhecimento. 

 No início da entrevista, M. se mostrou um pouco confusa, mesmo estando animada. 

Ao ser questionada sobre o que mais gostava de estudar, disse que gostava de português e 
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de fazer “continhas”, mas, no decorrer da conversa, relatou por diversas vezes que tem 

dificuldades em ler e escrever e em realizar as operações matemáticas. Disse que gostava 

de operações de adição e que aquelas que ela achava mais difíceis eram as de subtração. 

Quando foi solicitado um exemplo de conta difícil, disse 10 – 5. Então foi pedido para que 

resolvesse tal operação. Logo de início a resposta de M. foi “Não sei” e observou-se que 

essa é uma atitude recorrente, logo antes de tentar a estudante dizia não saber. Ao ser 

estimulada ao registro, colocou na folha, mas disse que não conseguiria resolver, foi 

instigada a usar os dedos, ergueu os 10 dedos, abaixou 5 e em seguida os ergueu novamente 

dizendo “Fica 10”. O algoritmo formal foi feito junto com a estudante, mostrando os dedos 

e pedindo para que contasse e aí então conseguiu descobrir o resultado e registrou: 

 

Figura 1. Notação Matemática da estudante durante a entrevista semiestruturada. Registro da operação na 

horizontal com resultado na vertical. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Ao conversar sobre a escola, M. disse que a professora nunca lhe chamava a 

atenção, pois não bagunçava e nunca “levava bronca”, deixando transparecer que sua visão 

de “boa aluna” está muito ligada ao “ficar quieta”. Ao invés de assumir uma postura 

investigadora, se projetava em tentar agradar a professora mantendo-se em silêncio e 

sentada no lugar, inclusive na hora do recreio procurava se manter na sala ajudando a 

professora ao invés de ir brincar com os colegas. Somente mais ao final da entrevista disse 

que gostava de pular corda no intervalo de vez em quando. Alegou gostar muito dos 

momentos onde a professora utiliza brincadeiras e das aulas de artes.  

 Um fator que chamou muita atenção durante a intervenção, foi em relação à 

memória de M., ao ser questionada acerca das professoras dos anos anteriores não se 

lembrou do nome de nenhuma. Somente se lembrava da professora do 2º período e 

lembrava que havia estudado em Planaltina de Goiás antes de ir para a escola atual.  

 Outra coisa que M. disse ter dificuldade foi na leitura e na escrita. A estudante disse 

que acha difícil ler porque sabe ler, mas às vezes não consegue, só quando são palavras 

pequenas. Na escrita alegou trocar letras. Durante a intervenção, foi possível confirmar as 
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dificuldades na leitura e na escrita. A menina não leu o problema matemático proposto e ao 

tentar escrever AMÉLIA registrou ARELA. 

 Para observar as noções de tempo, reconhecimento de números e meses do ano foi 

utilizado um calendário. M. não soube dizer que dia era, mas quando foi dito que o dia 

anterior tinha sido quinta-feira, soube dizer que o dia corrente era sexta-feira. Descobriu o 

mês através da primeira letra deste escrito no calendário. Com o número do dia o processo 

foi semelhante ao dia da semana, só soube responder que era dia 24 quando lhe foi dito que 

o dia anterior tinha sido 23. Soube apontar o número 24 no calendário sem dificuldades, 

mas na hora do registro da data obteve-se o seguinte: 

 

Figura 2. Registro da data após exploração do calendário. Tentativa de escrita da palavra ABRIL na esquerda 

e registro da data apenas com números no canto direito da folha. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Primeiro M. escreveu que era dia 20 de 2015 e estava começando a escrever 

ABRIL, mas desistiu, dizendo que não sabia, lhe foi dito que poderia utilizar somente 

números e que abril era o mês 4, pois já haviam passado 3 meses. No início da sessão, 

combinou-se que nada seria apagado, por isso M. fez o segundo registro no outro canto da 

folha. Escreveu 204 para registrar 24, partindo da junção na fala de “vinte e quatro” e 

registrando os números justapostos, M. demonstrou a não compreensão da formação dos 

números acima de 10. 

 Não se lembrou da data de seu aniversário nem a data do Natal, ao ser solicitada 

para procurar o Natal, que é no dia 25 de Dezembro, teve dificuldades em encontrar o mês, 

mas encontrou o dia sem dificuldades. Para investigar as noções de espaço, foi solicitado 

que descrevesse o caminho que faz para ir de casa para a escola, mas M. deu respostas 

vagas como “É só sair e ir reto”. 

 O final da entrevista foi sobre a família da estudante e, em seguida, foi perguntado a 

M. se gostaria de fazer uma casa de origami. A menina ficou empolgada com a ideia, 

recebeu a folha e foi imitando as ações para confeccionar a casa. Foi pedido para que 
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desenhasse os membros da família e que escrevesse as iniciais de cada um, o resultado final 

foi o seguinte: 

 

Figura 3. Casa de Origami e Desenho da Família. Confecção orientada pela professora e seguida sem 

dificuldades pela estudante. Desenho da mãe, do padrasto, os dois irmãos mais novos, a irmã mais velha, a 

própria estudante e mais um irmão mais novo. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 M não teve dificuldades em repetir os comandos para formar a casa. Desenhou a si, 

sua irmã, os três irmãos menores, a mãe e o padrasto. Em cima da mãe tentou escrever 

“AMÉLIA”, mas pode-se observar que trocou a letra M por R e suprimiu a letra I antes do 

A final.  

 Para se avaliar as estruturas lógicas ou processos mentais da estudante a partir do 

exposto no Currículo em Movimento da Secretaria de Educação (Distrito Federal, 2015) foi 

utilizado massinha, copos de plástico, pequenos objetos de contagem e números móveis.  

A primeira avaliação foi da capacidade de conservação. A massinha foi retirada do 

pote e dividida em dois pedaços iguais, com a mesma quantidade. M. ajudou fazendo uma 

bola com um dos pedaços. Enquanto os dois pedaços de massinha estavam em formato 

circular M. afirmou que havia a mesma quantidade, mas quando um dos pedaços foi 

modelado em formato mais estreito, como uma cobra, e o outro pedaço foi amassado como 

uma pizza, primeiramente M. afirmou que o pedaço em forma de cobra tinha mais e depois 

mudou de ideia afirmando que o pedaço amassado tinha mais porque quando se faz isso a 

massinha vira mais.  
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Observa-se a partir de tal fato que a estudante não tem a noção de conservação 

estruturada. Segundo Piaget e Inhelder (2002) a conservação se dá entre os 7-8 anos de 

idade, quando a estudante já consegue subordinar os estados às transformações sofridas por 

meio da reversibilidade da ação sofrida. 

 

Figura 4. Massa de modelar para análise da conservação do volume. Massa da esquerda modelada em 

formato cilíndrico e massa da direita pressionada em formato circular. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 O passo seguinte da avaliação teve como instrumentos copos de plástico e pequenos 

objetos. Iniciou-se com dois copos contendo carrinhos: 

 

Figura 5. Uso de carrinhos de brinquedo e copos plásticos para avaliação da estrutura lógica de comparação 

de quantidades. Comparação entre mais e menos. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Com este material foi avaliada a capacidade de comparação de quantidades 

discretas. M. soube responder qual o copo com mais e qual o copo com menos carrinhos. O 

copo com mais carrinhos foi trocado com um copo com pequenos anéis e M. foi 
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questionada sobre qual o pote com mais objetos. Respondeu que o pote com mais objetos 

era o com carrinhos, supõe-se assim que M. se apoia no fator volume para responder acerca 

de quantidade, pois sempre acha que onde o objeto está ocupando mais espaço é onde há 

mais objetos. 

 

Figura 6 – Uso de anéis e carrinhos de brinquedo para avaliação da comparação de quantidades pertencentes a 

classificações diferentes. Comparação entre mais e menos. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Para colocar sua resposta em conflito e levá-la a refletir acerca de sua ação, M. foi 

estimulada a realizar a relação biunívoca com os carrinhos e os anéis, colocando um anel 

para cada carrinho. Realizou a tarefa com facilidade e só então pode perceber que havia 

mais anéis do que carrinhos. 

 

Figura 7. Uso de carrinhos e anéis para análise da relação biunívoca. A estudante colocou os anéis na frente 

dos carrinhos para se certificar do objeto em maior quantidade. Na figura os anéis sem par foram retirados 

pela estudante. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Ao serem acrescentados mais três anéis M. soube responder com suporte visual qual 

havia mais e quantos a mais havia, porém ao invés de fazer uma sobrecontagem com os 

oito que já havia contado fez a recontagem de todos os objetos da coleção. Os carrinhos 

foram guardados e a estudante foi instruída a separar os anéis em grupos. Ela questionou se 

poderia ser por cores, foi respondido que sim e assim procedeu. Conseguiu classificar os 

anéis que separou, comparar e, em seguida recebeu os números de 1 à 9, fora da ordem. 

Ordenou os números e colocou o número correspondente a quantidade de anéis que havia 
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separado. Os copos que M. separou continham 1, 7, 6, 5 e 7 anéis, foi solicitado que 

ordenasse do pote com menos para o pote que tinha mais anéis, realizou o solicitado sem 

dificuldades e, então, as quantidades sofreram pequenas modificações. Soube responder 

corretamente quando lhe foi perguntado se haviam mais anéis ou mais anéis verdes, 

demonstrando compreender a inclusão dos anéis verdes no grupo “anéis”. Quando um anel 

foi retirado do pote com 5 anéis M. respondeu que haviam 4 e quando um foi acrescentado 

respondeu que haviam 6. Já com os anéis em potes foi questionada sobre quantos anéis a 

mais e a menos havia e, na hora de responder, se confundiu e não tomou a iniciativa de 

fazer a relação um a um para conseguir responder apropriadamente. 

 

 

Figura 8. Anéis de cores diversas e copos para análise da classificação e ordenação de elementos. A estudante 

escolheu como critério de separação as cores e agrupou os anéis de acordo com as cores observadas. Fonte: 

Diário de Pesquisa 

 

 Recebeu o livro emborrachado de associação numeral-quantidade e soube 

posicionar os números corretamente, utilizando-se da contagem e, também, associando 

através da ordem dos números de 0 até 10.  

 

Figura 9. Livro de correspondência número-quantidade feito de emborrachado pela própria pesquisadora para 

avaliação dos números até 10 e as quantidades correspondentes. Fonte: Diário de Pesquisa 
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 A última atividade realizada foi a resolução de uma situação problema 

contextualizada. Após exploração do material concreto, foram apresentadas três perguntas 

para a estudante.  

 

Figura 10. Situação Problema I proposta ao final da avaliação. M. se utilizou de registro pictório e notação 

matemática, após intervenção da pesquisadora. Na escrita observa-se números espelhados. Fonte: Diário de 

Pesquisa 

 

A folha foi entregue para M., que escreveu seu nome e a data (utilizando a mesma 

estratégia do início da sessão). Iniciou a leitura, mas alegou ter dificuldades em ler. A 

primeira pergunta foi lida junto com a estudante e as outras lidas para ela. Após a leitura da 

pergunta respondeu utilizando os números do problema, respondeu 15 e em seguida 4, após 

análise da pergunta e repetição da pergunta compreendeu o que era perguntado, mas alegou 

não saber a resposta. O material concreto lhe foi disponibilizado e com a utilização deste 
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descobriu a resposta. Foram-lhe entregues 15 anéis, sendo 4 azuis e o restante rosa. 

Primeiramente disse a resposta por aproximação, dizendo 10 e após contagem respondeu 

que eram 11 anéis rosa.  O registro pictográfico foi feito por pedido e não espontaneamente, 

assim como a operação. Observa-se o registro do número 4 espelhado e a troca de letras na 

escrita. 

 Soube responder adequadamente a segunda pergunta, porém teve dificuldades em 

responder a terceira. M. sabe que uma dezena é um grupo de 10 objetos e também sabe que 

duas dezenas são 20 objetos. Para descobrir quantos anéis faltavam tentou utilizar os dedos 

como ferramenta de cálculo, porém não soube dar a resposta. Foi-lhe oferecido o material 

concreto, a menina aceitou, porém ao completar dos 15 anéis para chegar a 20 já 

demonstrava sinais de cansaço e não se atentou em contar corretamente os anéis que havia 

utilizado para completar, dizendo que pegara somente 4 ao invés de 5. 

 A sessão foi muito proveitosa e M. se mostrou disposta a realizar todas as atividades 

propostas. Os fatores que chamaram mais atenção foram as dificuldades de leitura e escrita, 

a dificuldade em conservar quantidades e em se utilizar da reversibilidade mental e, 

principalmente, a estudante alegar a todo o momento que não se lembra dos fatos ocorridos 

em longo prazo e em curto prazo, como na leitura do problema, onde necessitou que fosse 

feita mais de uma vez a leitura das perguntas. 
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4.2 As sessões de intervenção 

 4.2.1 Sessão de intervenção psicopedagógica 1 (08/05/2015) 

 A primeira sessão de intervenção com a estudante aconteceu no dia 08 de maio de 

2015, na sala da Equipe de Apoio Educacional Especializado. As atividades foram 

definidas a partir das dificuldades apresentadas pela estudante nas sessões de avaliação. A 

estudante chegou às 10h da manhã. O tempo de duração foi de aproximadamente 90 

minutos. Participaram da sessão a estudante e a pesquisadora. 

 

- Objetivos: Avaliar a memória de curto prazo e a memória operacional da 

estudante e estimular a mesma por meio de atividades lúdicas; incentivar a autonomia na 

realização das atividades e a autonomia de pensamento por meio da resolução de situações 

problemas; estimular a não ter medo do erro, compreendendo a importância do mesmo para 

a construção do conhecimento.  

- Materiais e Procedimentos 

 Jogo da memória das princesas, primeiramente para avaliação da memória por 

meio da memorização cartela por cartela ocultas para que seja observada 

quantas cartas a estudante consegue memorizar; 

 Prática do jogo da memória com o aumento progressivo do número de cartelas; 

 Jogo das frutas – a pesquisadora e a estudante devem dizer cada uma o nome de 

uma fruta e ir acumulando progressivamente as frutas já faladas visando 

estimular a memória auditiva, sem o suporte visual; 

 Situação problema com o uso de material de apoio disponibilizado. 

 

- Resultados obtidos e discussão 

 Diversos estudos da neuropsicologia, como os de Baddeley (2000), afirmam que a 

memória pode ser dividida em três subcategorias, sendo elas a memória a curto prazo, a 

memória operacional e a memória a longo prazo. Dentro do processo de aprendizagem 
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todas as três têm sua importância reconhecida, em especial a memória operacional que 

permite a manutenção e a manipulação de informações por algum tempo e a memória de 

longo prazo. Como não foi possível avaliar a memória de M. na segunda sessão de 

avaliação, iniciamos a sessão com este tópico. 

 A menina chegou no horário combinado, houve uma conversa inicial na qual ela foi 

incentivada a valorizar seus erros e a realizar o que é proposto de acordo com seu tempo e o 

que sabe. Ao saber que a primeira atividade seria um jogo, a estudante alegou não gostar de 

quebra-cabeças, e disse que não tinha habilidade em tal jogo. Ao descobrir que era um jogo 

da memória, disse que já havia jogado e que sabia como jogar, mas não demonstrou 

entusiasmo a princípio. Antes de jogar foi feito um reconhecimento de 10 figuras do jogo 

que continha personagens e elementos de contos de fada infantis. M. reconheceu e nomeou 

todas as fichas, reconheceu que todas tinham pares e que, por isso, era possível jogar com 

tais fichas. 

 

Figura 11. Peças do jogo da memória utilizado para reconhecimento das figuras representadas nas cartas. M. 

foi orientada a dizer o que estava vendo em cada figura antes de memorizar. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Em seguida, as cartelas foram sendo colocadas sobre a mesa e tampadas pelo par 

virado de cabeça para baixo e a menina foi estimulada a dizer o que havia na ordem em que 

as figuras estavam sendo colocadas, sempre com interação oral e repetição da sequência 

diversas vezes antes do acréscimo de mais uma ficha. Quando a segunda ficha foi colocada 

alegou que seria muito difícil e na terceira e quartas fichas demorou a se lembrar da 

sequência, porem soube dizer a sequência com as fichas ocultas de nove figuras. Foi 

possível perceber que se apoiou muito na sequência verbal que estabeleceu como estratégia 

para memorizar. Quando perguntada qual era a ficha oculta fora da ordem, sentia 

dificuldades, mas na ordem conseguiu dizer devido à sequência oral que criou. A menina se 

sentiu desafiada e demonstrou alegria ao perceber que havia conseguido memorizar as 

fichas.  
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 A avaliação apontou que M. tem a memória operacional adequada, pois o número 

de fichas lembradas foi superior ao esperado. Através da avaliação foi possível inferir que a 

menina conseguiu criar uma estratégia para lidar com o problema colocado (dizer quais as 

fichas escondidas). 

 

Figura 12. Cartelas com figuras ocultas para avaliação da memória de procedimento. M. se utilizou de sua 

memória visual e auditiva para lembrar de cada figura na ordem em que foram ocultadas. Fonte: Diário de 

Pesquisa 

 

 Foi pedido para que M. preparasse as peças para jogar o jogo da memória. Ela disse 

que já conhecia o jogo e foi solicitado que organizasse as peças em fileiras de cinco em 

cinco. Houve então o questionamento de quantas fileiras havia, M respondeu “cinco” e 

disse que havia três linhas, perguntou se eram as linhas horizontais (sem usar tal palavra, 

fazendo o gesto com as mãos) e respondeu que eram quatro. 

 

 

Figura 13. Jogo da memória com 10 pares. Poucas peças para iniciar em um nível de menor dificuldade e 

compreensão das regras do jogo. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Foram retiradas oito fichas para que o jogo começasse em um nível de menor 

dificuldade e antes mesmo de jogar M. disse que não ganharia, que não consegue e que 

todas as vezes que havia jogado tinha perdido, demonstrando baixa autoestima. As regras 

foram revisadas junto com a estudante e o jogo teve início. M. não demonstrou dificuldades 

em jogar e em sua primeira jogada já conseguiu ganhar dois pares. Ao final do jogo, ela 

ficou com os dois pares e a pesquisadora com seis pares. Na comparação, soube dizer quem 

havia ganhado e quantos pares a mais havia na pilha do vencedor.  

 Na segunda rodada, foram acrescentadas as oito fichas retiradas anteriormente e o 

jogo prosseguiu. M. já demonstrou avanços em sua autonomia, arrumando as fichas do jogo 
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sem ser requisitada e com sinais de melhora na confiança, alegando antes de começar que já 

sabia onde estava tudo. Acertou oito pares e a pesquisadora dois. Soube responder quem 

havia ganhado e ficou muito feliz por ter sido a vencedora. Para responder quantas fichas a 

mais possuía, fez a contagem mentalmente olhando para as fichas e respondeu 

adequadamente que tinha seis fichas a mais. 

 Na terceira rodada, foram acrescentadas mais dez fichas, e ao final do jogo o 

resultado foi empate, cada um dos jogadores ficou com sete pares. M. soube dizer que o 

resultado tinha sido igual e a intenção era que o jogo terminasse nessa rodada, porém M. 

pediu para jogar com todas as peças, para ficar mais difícil ainda e alegou que iria acertar. 

As peças foram organizadas com o auxílio da estudante e foi questionado quantas peças 

estavam no jogo se na caixa estava escrito que era 27 pares. M. disse que contaria para ver 

se ali estavam 27 peças e foi questionada, pois eram 27 pares, havia duas vezes o valor de 

pares. A menina disse que não aprendeu ainda contas de multiplicação e procedeu a 

contagem das peças, ao chegar no número 39 não sabia o número seguinte, foi auxiliada e 

ao chegar no 49 contou o seguinte como 30, foi questionada e não disse 50 

espontaneamente. Ao final contou 54 fichas com auxílio na passagem do 39 para 40 e do 49 

para o 50. Tal atividade possibilitou avaliar que M. sabe recitar a contagem oral 

corretamente até trinta. Ao final da última rodada venceu com 14 pares contra os 13 da 

pesquisadora.  

 

Figura 14. Jogo com 27 pares após consolidação das regras do jogo. A atividade visou avaliar a memória 

visual da estudante de forma prazerosa. Na figura M. está contando quantas peças há em jogo. Fonte: Diário 

de Pesquisa 
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 M. ficou muito alegre em perceber que conseguia vencer e que dominava as regras 

do jogo, suas feições ficaram mais confiantes. Segundo Weiss (2008) o jogo é inerente ao 

homem, pois revela traços de sua personalidade e dá informações relevantes acerca da 

forma como as pessoas aprendem. A experiência revelou que em situação de jogo, M. 

desenvolveu tanto a confiança quanto sua autonomia de pensamento, pois desenvolveu 

estratégias para memorizar a posição das peças. Depois do jogo, ela foi questionada sobre a 

sequência do início da sessão e conseguiu se lembrar dos seis primeiros elementos. 

 Foi dito a M. que seria feito outra brincadeira, a menina achou que seria um quebra-

cabeça e logo disse que não conseguiria. Foi-lhe dito que não era essa a brincadeira e que 

era uma brincadeira oral, onde uma pessoa deveria dizer um elemento como, por exemplo, 

“Fui a feira e comprei maçã” e o jogador seguinte deveria repetir a fala do anterior e 

acrescentar mais um elemento, como por exemplo “Fui a feira e comprei maçã e banana.” e 

assim sucessivamente. Durante a brincadeira o máximo de itens lembrados foi seis, sempre 

se apoiando na sequência oral que estabelecia.  

A última atividade desenvolvida na sessão foi o problema matemático 

contextualizado.  
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Figura 15. Situação Problema II ao final da intervenção. Para resolver os problemas a estudante utilizou o 

registro pictórico na primeira questão, assim como a notação matemática. A operação foi registrada na 

horizontal com o sinal gráfico de + na lateral esquerda e o resultado foi registrado embaixo da operação. Nas 

perguntas seguintes apenas escreveu a resposta. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Para preencher o cabeçalho, M. não se lembrou da data nem do mês para escrever a 

data e precisou que tais dados fossem ditos a ela. Registrou 50 ao invés de 05 no campo do 

mês. Ao ser requisitada a leitura do problema disse que não conseguia e foi incentivada a 

tentar, a leitura prosseguiu com auxílio e lentamente. Após a leitura e compreensão M. 

ficou pensativa. As cartelas estavam em cima da mesa para que utilizasse o material 
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concreto, mas a menina não tomou tal iniciativa. Contou nos dedos e respondeu que havia 7 

cartelas no jogo, ao ser questionada acerca de sua resposta, disse que não sabia e que a 

resposta era 16. Para conferir foi pedido a M. que desenhasse as cartelas. Desenhou 9 

cartelas e foi questionada acerca das cartelas de Mario, percebeu que faltava uma e somente 

então descobriu que o resultado era 10. M. foi solicitada a escrever a operação que 

representasse o que havia feito e registrou 4 + 6, porém colocou os números um ao lado do 

outro. Na resposta tentou escrever 10 cartelas ao registrar “10 ctlas”, levantando-se a 

hipótese silábica-alfabética de escrita.  

 Foi pedido para que M. pegasse 10 cartelas no material concreto antes de responder 

a próxima questão e separasse como o problema indicava. Para responder a segunda 

questão, soube dizer que Mário ganhou, mas não olhou na questão anterior como se 

escrevia Mário, registrando “nali”. Com o auxílio visual do material, soube dizer que Mário 

tinha 2 cartelas a mais. 

 Na resolução da última questão M. primeiramente disse que era possível sim dar 

empate e procedeu à separação das cartelas para responder quantas cartelas cada um teria. 

Ao manipular as cartelas percebeu que não era possível que cada um ficasse com a mesma 

quantia de pares e respondeu que não tinha como dar empate. 

 A sessão revelou que M. tem a memória de curto prazo adequada, assim como a 

memória operacional mais apoiada em estratégias visuais. Além disso, foi possível perceber 

avanços na autonomia da estudante a partir do desenvolvimento da confiança em si e em 

sua capacidade. A menina consegue realizar operações no campo aditivo com auxílio do 

material concreto, mas ainda não consegue abstrair para realizar os cálculos mentais. A 

situação de jogo estimulou o interesse da estudante e fez com que quisesse jogar mais. 
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 4.2.2 Sessão de intervenção psicopedagógica 2 (15/05/2015) 

 

 A segunda sessão de intervenção aconteceu no dia 15/05/2015, na sala da Equipe de 

Apoio Educacional Especializado. O tempo de duração foi de aproximadamente 70 

minutos. Participaram da sessão a estudante e a pesquisadora. 

 

- Objetivos: Estimular a compreensão da conservação de quantidades por meio de uma 

experiência com suco e diferentes recipientes; desenvolver a conservação de quantidades 

numéricas realizando a sobrecontagem em um jogo matemático com situações de 

composição simples; ampliar a autonomia de pensamento com a resolução de situação 

problema partindo das atividades realizadas na sessão.   

 

- Materiais e Procedimentos 

 

 Suco em pó, dois copos descartáveis de mesmo tamanho e dois recipientes em 

diferentes formatos. Este material será utilizado para a realização de experiência 

buscando levar a estudante a perceber visualmente que quando a quantidade é a 

mesma, esta não muda de acordo com o recipiente em que o líquido é 

despejado; 

 Massa de modelar para retomada da atividade de conservação de quantidade 

realizada na avaliação da estudante; 

 Lápis, tinta e pincéis para registro da experiência; 

 Explicação de regras e prática do jogo matemático “Comprando Fichas”, 

adaptado do material do Pacto Nacional Pela Alfabetização da Idade Certa, 

caderno 4 página 20 (Brasil, 2014); 

 Situação problema digitada em folha A4. 
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- Resultados obtidos e discussão 

 

 M. chegou no horário combinado e a sessão começou com uma breve conversa 

incentivando a estudante a tentar, mesmo quando pensar na dificuldade e esta lhe parecer 

grande, esclarecendo a M. que na sessão não há problemas em errar, o importante é tentar.  

Depois da conversa foi dito que a primeira atividade do dia seria uma experiência, 

M. disse que quando tentava realizar experiências com tintas e cores ela não conseguia os 

resultados esperados. Quando uma atividade é proposta M. estabelece alguma barreira 

interior, demonstrando sinais de baixa autoestima. Foi pedido para que M. enchesse os dois 

copos descartáveis com água e misturasse em cada copo um dos sucos (morango e laranja) 

de forma a deixar a mesma quantidade de suco em ambos os copos. Após fazer os sucos, 

ela foi instruída a marcar com fita adesiva vermelha o ponto até onde o suco de morango 

chegava no copo e com fita adesiva azul até onde o suco de laranja chegava no outro copo, 

para confirmar que havia a mesma quantidade.  

Explorou-se a quantidade de suco dos dois copos e quando a menina se certificou 

que era equânime, o conteúdo foi transferido para dois recipientes diferentes, uma jarra 

com início estreito e fundo alargado e um copo com bocal largo e corpo estreito. M. foi 

questionada sobre em qual dos copos havia mais suco, primeiramente apontou a jarra e em 

seguida afirmou que havia mais suco no copo, pois o conteúdo estava visualmente acima.  

Foi instruída a marcar aonde o suco chegava nos dois recipientes e assim o fez. Para 

se certificar acerca de sua resposta, M. foi orientada a retornar o conteúdo para os copos 

descartáveis e, então, viu que a quantidade de suco não havia mudado. Junto com a 

intervenção da pesquisadora, M. percebeu que o que havia mudado não era a quantidade, 

mas, sim, o formato dos recipientes utilizados. Tal questão foi retomada oralmente durante 

a intervenção e a menina demostrou ter avançado em suas noções de conservação. 
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Figura 16. Recipientes para realização da experiência de conservação de volume. O uso de recipientes com 

diferentes formatos permitiu à estudante perceber que o volume se mantém se não houver transformações na 

quantidade. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

Foi retomada a atividade realizada na sessão de avaliação da estudante, com massa 

de modelar. M. recebeu a massa e foi orientada a dividir em duas partes iguais. Uma das 

partes foi amassada e M. modelou a outra parte no formato de uma cobra. Foi então 

questionada sobre onde havia mais massinha, pensou e respondeu que na massa achatada 

havia mais. Foi questionada novamente, lembrando que ela mesma dividiu em duas partes 

iguais. Só então percebeu que a quantidade não havia mudado, mas sim o formato, assim 

como no experimento dos sucos. Houve uma conversa sobre a conservação de quantidades, 

tanto física quanto no que se refere a números que não sofreram transformações. Ao final 

da experiência, M. foi questionada novamente e afirmou que em ambos os casos a 

quantidade não havia mudado, mas sim o formato.  

Compreendendo a dificuldade no âmbito da leitura e da escrita de M., foi proposto o 

registro por meio de desenho e o uso de tinta. M. afirmou gostar de mexer com tinta, mas 

novamente fez uma avaliação negativa de si dizendo que sempre borra e que sua pintura 

não fica como gostaria. Mesmo colocando empecilhos, fez o que foi proposto e foi 

elogiada. A própria menina pensou em como faria o registro da experiência e o resultado 

foi o seguinte: 
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Figura 17. Registro da experiência com o uso de lápis e tinta guache. No lado esquerdo da figura os dois 

copos descartáveis com sucos de diferentes cores. No lado direito os sucos já colocados nos recipientes de 

formato diferente. Apagar o bocal do último recipiente representado foi decisão da estudante ao observar a 

diferença de altura entre os recipientes. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

Inicialmente M. desenhou os dois copos descartáveis e os dois recipientes, porém os 

desenhou da mesma altura. Percebeu sozinha que o copo contendo o suco de laranja era 

mais alto e corrigiu seu registro, sem que fosse necessária tal observação por parte da 

pesquisadora. Pintou com tinta guache e depois de seco o desenho, teve a ideia de escrever 

“ANTES” e “DEPOIS”, ainda de maneira silábica, mas demonstrou maior consciência 

fonológica ao escrever as duas palavras. 

O jogo “Comprando Fichas” foi apresentado à M. e foi feita a exploração do 

material. M. reconheceu os números e as cores dos dois dados e compreendeu como se 

daria a prática do jogo. Ele é composto por dois dados, um azul e um vermelho, contendo 

os números 1, 2 e 3, cada um duas vezes, fichas com imagens (na intervenção foram 

utilizadas fichas contendo figuras de animais) e uma tabela para registro. A cada rodada um 

jogador joga os dois dados, registra na tabela e compra a quantidade de fichas 

correspondente à soma dos valores dos dois dados. Vence o jogador que compra a menor 

quantidade de fichas ao final das rodadas estabelecidas. 
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Figura 18. Tabela de registro do jogo “Comprando Fichas”. A estudante registrou os números de acordo com 

os dados, na ordem que o jogo prevê. A somatória final foi feita com a sobrecontagem e auxílio dos dedos 

como ferramenta de cálculo. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

Durante o jogo, M. foi incentivada a realizar a sobrecontagem a partir do valor do 

primeiro dado, ou seja, ao invés de contar o valor dos dois dados, partir do número do 

primeiro e continuar a contagem do valor do segundo dado. Em sua primeira jogada, tirou 2 

pontos no dado vermelho e 3 pontos no dado azul, registrou em sua tabela e para chegar à 

soma dos dois valores realizou cálculo mental e registrou o resultado. Na primeira rodada 

se esqueceu de comprar as fichas, mas a partir da segunda compreendeu como funcionava a 

dinâmica do jogo. Na segunda rodada tirou 3 pontos no dado vermelho e 2 pontos no dado 

azul, registrou ao contrário, repetindo os valores da rodada anterior, após melhor observar 

apagou e registrou nos campos adequados. Quando era a vez da pesquisadora, M. 

observava atentamente para ver quem compraria menos fichas e demonstrava entusiasmo 

quando comprava menos fichas do que a pesquisadora. M. conseguiu jogar com autonomia, 

registrou os valores corretamente, comprou a quantidade correspondente de fichas e 

demonstrou envolvimento na atividade, assim como a realização de cálculo mental e o uso 

da sobrecontagem.  

Ao final da terceira rodada, M. foi questionada sobre quantas rodadas ainda 

restavam e respondeu adequadamente que ainda faltavam 3 rodadas para o fim do jogo. Nas 

rodadas seguintes foi dizendo quantas restavam sem que fosse questionada.  
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Chegado o final da última rodada, foi pedido à M. que fizesse a soma do total das 

rodadas utilizando a sobrecontagem do valor anterior e os dedos para prosseguir a soma do 

valor seguinte. A pesquisadora fez primeiro a contagem de seus pontos para que M. 

compreendesse como poderia contar se utilizando da estratégia citada. Após observar, agiu 

conforme foi orientada. Falou o primeiro valor, 5 e ergueu 5 dedos, realizando a 

sobrecontagem continuou “seis, sete, oito, nove, dez”. Guardou o valor 10 e ergueu 4 dedos 

(valor total da rodada seguinte) prosseguindo com “onze, doze, treze, quatorze”, conservou 

o valor 14 e prosseguiu erguendo 3 dedos e recitando “quinze, dezesseis, dezessete”, 

conservou o 17 e ergueu mais 6 dedos, pois registrou o numeral 2 espelhado e o confundiu 

com o número 6. Foi feita a observação para que olhasse o valor que havia tirado nos 

dados, somou 1 mais 1 e percebeu que não era um 6 em seu registro, puxou a perna do 

número 2 espelhado para que não se assemelhasse ao 6 e prosseguiu erguendo dois dedos e 

recitando “dezoito, dezenove”. Registrou 16, foi solicitado que dissesse novamente o valor 

total e observasse o número registrado, percebeu o registro, apagou e escreveu 19 

corretamente. M. venceu o jogo comprando 19 fichas contra as 22 compradas pela 

pesquisadora. Percebeu sua vitória e ficou feliz por ter vencido. 

A última atividade do dia, assim como nas sessões anteriores, foi a situação 

problema. As perguntas foram pensadas de acordo com o jogo proposto. O caderno 4 do 

PNAIC, de onde o jogo foi baseado, afirma que a ação de problematizar situações do jogo é 

uma maneira significativa para “desafiar os alunos a refletir sobre as estratégias e os 

cálculos realizados bem como suas diferentes formas de representação” (Brasil, 2014). 
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Figura 19. Situação Problema III ao final da intervenção. Na primeira questão utilizou o desenho e a notação 

matemática. A operação foi registrada na horizontal com o sinal gráfico de + na lateral esquerda e o resultado 

foi registrado embaixo da operação. Nas perguntas seguintes apenas escreveu a resposta utilizando números e 

letras. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

Para fazer o registro da data, M. foi questionada e disse não saber qual era o dia. Foi 

perguntado se havia escrito em algum lugar o dia daquele encontro e lembrou-se que em 

sua agenda a pesquisadora havia enviado um bilhete com a data da intervenção, pegou a 

agenda e registrou a data no campo previsto. Tal questão foi levantada para que M. perceba 

que pode utilizar de anotações e outros registros diversos para se lembrar de fatos dos quais 

não se recorda, utilizando-se de estratégias para, com autonomia, se lembrar do que é 

solicitado. Pediu-se para M. ler o problema e esta pediu para a pesquisadora ler, 

demonstrando falta de interesse na leitura devido à dificuldade que apresenta. Foi 

estimulada a tentar e a leitura foi feita com auxílio da pesquisadora. Após a compreensão da 

pergunta ficou em silêncio por um tempo, pensando e foi dito a menina que poderia utilizar 

os dados. Com o material, disse que no outro dado o número era 3. Foi estimulada a realizar 
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o registro e perguntou se poderia desenhar os dados como sua mãe lhe ensinou, dizendo que 

a mãe fazia mais bonito, mas que ela conseguia também. É interessante observar que 

registrou uma visão tridimensional dos dados, mas não se preocupou com a orientação 

espacial real dos números, mas sim uma abstração de onde estaria cada número (registrou 

um dado de 6 lados e registrou os números de acordo com as faces desenhadas). Respondeu 

adequadamente o nome do número 3 observando o quadro afixado na sala, que contem os 

números e seu nome por extenso. Tal registro demonstra que M. vem avançando em sua 

autonomia, buscando os recursos disponíveis para resolver o que é proposto. Foi estimulada 

a registrar a operação e, assim como na sessão anterior, não observou o valor posicional dos 

números, registrando o 2 ao lado do 3.  

Para responder a segunda questão, ergueu 6 dedos nas mãos e disse “cinco mais 

um”. A pesquisadora relembrou que os dados só continham os números 1, 2 e 3. M. pegou 

os dados e foi girando as faces até encontrar a resposta do problema, colocou os dois dados 

com a face 3 virada para cima e respondeu “ três e três”, registrando sua resposta e dizendo 

que não queria fazer o desenho dessa vez.  

No momento da última questão, M. disse que não se lembrava em qual rodada tinha 

feito mais pontos, foi mostrada a tabela do jogo e analisou corretamente que na primeira e 

na segunda rodadas tinha tirado 5, o maior valor total dentre todos de sua tabela. Soube 

dizer em quais rodadas havia comprado o maior número de fichas e a quantidade de fichas, 

também respondeu adequadamente a combinação dos dados para que obtivesse 5. Ao 

registrar se confundiu e demonstra não compreender os números ordinais, pois registrou 5ª 

querendo dizer que o maior número tinha sido 5. Foi levada a observar a tabela e a maneira 

de se registrar primeira (1ª) e segunda (2ª) e procedeu ao registro. 

Segundo Toledo e Toledo (1997) o conceito de número é construído pela criança 

quando esta é colocada em situações envolventes e que lhe sejam um estímulo a buscar 

soluções, estabelecer relações e realizar operações. A experiência com líquidos e a prática 

do jogo foram estruturadas como formas de estimular M. a desenvolver, em contato com o 

material concreto, as estruturas lógicas relacionadas à formação do número. As estratégias 

utilizadas por M., no decorrer da sessão psicopedagógica, demonstram que houve avanços, 
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principalmente na conservação de quantidades e na autonomia apresentada para conseguir 

realizar as atividades propostas.  
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 4.2.3 Sessão de intervenção psicopedagógica 3 (23/05/2015) 

 

 A terceira sessão de intervenção aconteceu no dia 23 de maio de 2015, na sala da 

Equipe de Apoio Educacional Especializado. O tempo de duração foi de aproximadamente 

70 minutos. Participaram da sessão a estudante e a pesquisadora. 

 

- Objetivos:  Desenvolver a comparação e diferença entre quantidades por meio da leitura 

e exploração do livro infantil “Apostando com o monstro”; levar a estudante a lidar com 

quantidades, realizando contagens e adições mentalmente; identificar o sucessor e 

antecessor de números; ampliar a autonomia de pensamento com a resolução de situação 

problema partindo das atividades realizadas na sessão.   

 

- Materiais e Procedimentos 

 Livro Infantil “Apostando com o monstro” de Kyoung Hwa Kim para leitura a 

ser realizada pela pesquisadora. 

 Gravura do menino e do monstro, de pedaços de madeira, de pedras e de peixes 

para que a estudante possa explorar o material concreto enquanto responde 

questões levantadas oralmente que envolvam contagem, sucessor, antecessor e 

diferença entre quantidades. 

 Dados comuns, 2 tabuleiros individuais com números de 1 a 11 e 22 cartões 

coloridos para prática do jogo matemático “Cubra o anterior”, adaptado do 

material do Pacto Nacional Pela Alfabetização da Idade Certa, caderno de jogos 

página 25 (Brasil, 2014). 

 Situação problema digitada em folha A4. 
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- Resultados obtidos e discussão 

  A sessão teve início no horário combinado, o livro a ser lido foi apresentado 

a M. que disse nunca ter ouvido aquela história. Foi feita a exploração da capa e 

procedeu-se a leitura pela pesquisadora. M. ficou muito atenta e prestou bastante 

atenção. Para observar a compreensão da história, foram feitas algumas perguntas para 

M. que soube responder e fazer o reconto oral com intervenção da pesquisadora. Foram 

exploradas novamente as quantidades da história e foi pedido a M. que fizesse a 

contagem de algumas partes da história. M. conseguiu contar, comparar e dizer quantos 

objetos a mais e a menos havia com o suporte visual da história.  

 Com gravuras do menino, do monstro, de pedras, peixes e madeiras foram 

apresentadas as questões do final do livro, para que a menina respondesse uma de cada vez 

utilizando o material concreto. Nas questões apresentadas, M. era orientada a distribuir os 

objetos para os personagens conforme o problema apresentado, comparar as quantidades e 

dizer onde havia mais e menos, quantos a mais e quantos os dois conseguiram juntos, sendo 

sempre incentivada a realizar a sobrecontagem nas situações de soma.  

Na primeira situação, o monstro tirou 5 pedras do lugar e o menino 8. M. soube 

distribuir, comparar e dizer quantos a mais o menino tinha tirado. Ao ser questionada sobre 

como ela conseguia saber a resposta, M. disse que conta, evidenciado que a menina observa 

as quantidades, separa mentalmente as quantidades iguais e diz quantos a mais há. M. fez a 

soma das quantidades e conseguiu realizar a sobrecontagem como lhe foi solicitado. M. 

também soube responder qual era o antecessor e sucessor das 13 pedras. A situação 

problema oral proposta foi a seguinte: “O monstro pegou 3 pedras e o menino mais 

algumas, juntos eles pegaram 8. Quantas pedras o menino pegou?” A primeira resposta da 

menina foi 8, evidenciando a não compreensão da pergunta. A situação foi novamente 

explicada e a menina foi incentivada a utilizar os dedos como ferramenta de cálculo. Disse 

que não conseguiria, mas foi levantando os dedos com o auxílio da pesquisadora, 

descobrindo que do 3 para chegar ao 8 erguia mais cinco dedos. A partir de então distribuiu 

as fichas para o menino e descobriu que o menino pegou 5 pedras.  

 Na segunda situação, o monstro e o menino pegaram lenha para a fogueira, o 

monstro pegou 5 pedaços de madeira e o menino 2. Os mesmos questionamentos foram 
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feitos à menina, que soube responder adequadamente quem pegou mais pedaços de 

madeira, quantos a mais e quantos eles tinham juntos, assim como sucessor e antecessor do 

total. 

 Na terceira e última situação apresentada no livro, os dois personagens foram pescar 

no rio, o monstro pegou 3 peixes e o menino 6. M. contou no livro e distribuiu as fichas 

para os personagens. Soube comparar, mas no momento de dizer quantos a mais se 

confundiu respondendo que o menino havia pegado 4 a mais, questionada novamente 

respondeu 3 antes que a correspondência biunívoca fosse feita, e quando foi perguntado 

como faria para conferir retirou 3 peixes do grupo do menino, demonstrando no concreto o 

que fazia mentalmente, retira a quantidade igual e conta as restantes. Ao ser questionada 

sobre antecessor e sucessor soube responder. Foram distribuídos 12 peixes e M. foi 

instruída a separar 10 peixes. Com intervenção, ela soube associar o grupo de 10 a uma 

dezena e os 2 peixes a 2 unidades. 

 

Figura 20.  Figuras retiradas do livro “Apostando com o monstro”, representações do monstro, do menino e 

de peixes. As situações problemas foram propostas oralmente e a estudante respondeu utilizando o material 

concreto como suporte. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 O próximo passo da sessão foi a explicação e prática do jogo “Cubra o anterior”. O 

jogo requer que a estudante identifique quantidades, realize contagens, perceba a diferença 

entre duas quantidades e calcule subtrações mentalmente. Cada um dos participantes recebe 

um tabuleiro e 11 fichas da cor do tabuleiro. Em seu turno cada jogador deve jogar dois 

dados, somar o valor dos dados e cobrir o número anterior ao valor da soma. Vence o 

jogador que cobrir todos os números primeiro (Brasil, 2014).  
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Figura 21. Tabuleiro e fichas do jogo “Cubra o anterior” disponibilizado no caderno de jogos do material do 

PNAIC. As fichas devem cobrir o número antecessor daquele retirado nos dados. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 M. ajudou a organizar o material do jogo e antes de iniciar a partida, para ver quem 

começa o jogo, foi jogado par ou ímpar e M. tomou a iniciativa de verificar, dizendo 

“ímpar, par...” a cada dedo colocado. No início do jogo, M. teve dificuldade em identificar 

o anterior, confundindo com o sucessor; já na segunda rodada, olhou no tabuleiro e soube 

identificar visualmente qual era o número anterior. Tirou 6 nos dados e cobriu o número 5. 

Por vezes confundia o anterior com o próximo oralmente e conferia no tabuleiro. Passou a 

sentir mais dificuldade em dizer qual o anterior quando seu tabuleiro já estava com muitos 

números tampados, por não ser possível observar a sequência da tabela, sendo orientada a 

olhar na tabela de números presente na sala. É interessante notar que M. consegue 

identificar o sucessor e antecessor dos números quando possui o suporte concreto e associa 

a quantidades discretas, porém não faz a abstração do número para responder oralmente 

qual o antecessor. Durante o jogo, realizou a sobrecontagem na soma dos valores dos dados 

sem ser solicitada, demonstrando avanços tanto na autonomia quanto na compreensão de 

conservação. 

 O último número que foi coberto foi o número 11 e M. percebeu que este era um 

dos números mais difíceis de ser coberto, pois tanto ela como a pesquisadora ainda não 

haviam coberto apenas esse número. Quando questionada sobre qual o número deveria tirar 

nos dados para cobrir o número 11, M. respondeu “10”. A pesquisadora esclareceu que se 
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tirasse 10 teria que cobrir o 9, a estudante pensou e então pode responder apropriadamente 

que precisava tirar 12. E para perceber que o 12 só seria obtido nos dados se tirasse 6 e 6 

precisou manipular os dados. M. conseguiu cobrir todos os números do tabuleiro e venceu o 

jogo.  

 O uso de jogos e de situações lúdicas, criadas intencionalmente a partir de uma 

situação educativa, potencializa as situações de aprendizagem desde que a criança tenha a 

ação intencional de brincar (Kishimoto, 2009), por isso, foi importante notar que M. se 

interessou em jogar e durante o jogo demonstrou alegria por conseguir brincar e por 

perceber que era capaz de vencer, demonstrando melhoras da autoestima desde o início das 

sessões de intervenção.  

 O problema matemático foi apresentado e M. disse que já tinha lido demais no 

último encontro, que a pesquisadora deveria ler, foi incentivada a ler junto e concordou.  

 

Figura 22. Situação problema IV realizada ao final da intervenção. A estudante utilizou desenhos na 

resolução da segunda e da terceira perguntas. Na primeira questão produziu a notação matemática na vertical, 

seguindo o algoritmo padrão após orientação da pesquisadora. A última questão foi modificada após avaliação 

da primeira parte da intervenção, buscando construções significativas para a estudante. Fonte: Diário de 

Pesquisa 
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 Para registrar a data, M. olhou sozinha na agenda a data indicada no bilhete enviado, 

demonstrando autonomia, repetindo a estratégia da sessão anterior sem que fosse necessária 

intervenção. Na primeira leitura, M. não compreendeu a questão, respondendo “oito”, a 

pergunta foi lida novamente e M. necessitou de auxílio para se lembrar que no jogo o 

número coberto era o anterior ao número dos dados e foi necessário fazer intervenções orais 

para que M. compreendesse a pergunta. Após reflexão e conversa, M. viu que deveria 

descobrir o valor do outro dado; foi pedido a ela que manipulasse os dados para descobrir a 

resposta e por meio de tentativa e erro com o uso dos dados M. deu a resposta correta, 4. 

Inicialmente respondeu por escrito “No segundo dado ela tirou quatro”, mas em sua escrita 

é possível perceber que ainda não domina o sistema de escrita alfabética. Para registrar os 

números da conta que realizou, quis registrar a operação na horizontal e foi orientada que se 

a operação fosse na horizontal a resposta deveria ser na horizontal, se o registro fosse na 

vertical o resultado deveria vir na vertical. A operação registrada não foi M. quem pensou 

sozinha, mas por meio de diálogo e do resgate das atividades realizadas a partir da história 

do livro, os registros foram feitos. 

 Na segunda questão, após a primeira leitura M. disse que não tinha entendido, 

quando mostrado o número 7 no tabuleiro compreendeu e disse que nos dados tinha que 

tirar 8. Manipulando os dados chegou aos resultados registrados e decidiu registrar de duas 

formas diferentes.  

 Para responder a última questão, M. disse que não se lembrava de nenhum número 

que tivesse saído mais vezes nos dados e durante a intervenção com o jogo não houve 

nenhum valor significativo que se repetisse, por isso, a questão foi adaptada de acordo com 

a realidade da prática do jogo. Tal decisão foi tomada a partir da reflexão de Toledo e 

Toledo (1997) que afirmam que um dos objetivos mais importantes da matemática é 

preparar o aluno para lidar com situações matemáticas da realidade e, por isso, as situações 

problemas devem estar dentro de padrões da realidade do educando. A partir da mudança 

na pergunta, M. respondeu rapidamente que o número mais difícil de sair foi o 11. 

Observando os dados, ela soube responder que teria que tirar 12 para cobrir o 11. Quando o 

registro foi solicitado, iniciou a registrar na horizontal e decidiu registrar na vertical. 
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Registrou 2 x 6 = 16, foi questionada acerca do resultado e percebeu que ao invés de 12 

havia escrito o 16, alegando que tais números são muito parecidos, assim como o 6 e o 9. 

Quando questionada acerca de seu registro, disse que era assim mesmo, foi perguntado se 

estava escrito 2 + 6 e a menina disse que sim, foi perguntado se estava escrito 2 x 6 e M. 

respondeu novamente que sim. Demonstrou noção de multiplicação, mas ainda não domina 

o conteúdo, não sabendo responder ao certo qual operação havia registrado. 

 Ao final da sessão, M. disse a pesquisadora que gostaria de lhe ensinar a fazer uma 

dobradura de um cachorro e de um gato, recordando-se da sessão de avaliação onde fizeram 

a dobradura de uma casa. Por meio dessa interação, M. demonstrou sentir-se mais a 

vontade no ambiente da intervenção, trazendo ela mesma uma atividade para ensinar à 

pesquisadora. 
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 4.2.4 Sessão de intervenção psicopedagógica 4 (08/06/2015) 

 

 A segunda sessão de intervenção aconteceu no dia 08 de junho de 2015 na sala dos 

professores e no espaço destinado a aulas de reforço da Instituição Educacional onde a 

criança estuda. O tempo de duração foi de aproximadamente 90 minutos. Participaram da 

sessão a estudante e a pesquisadora. A data da intervenção foi modificada, pois a menina 

ficou doente na primeira data marcada para o encontro (29/05) e não pode comparecer na 

remarcação (03/06) por consulta odontológica. Nesse dia, a sala da Equipe de Apoio não 

estava disponível, a intervenção se iniciou na sala dos professores, mas ao perceber a 

distração da estudante, o local foi modificado para o espaço intitulado “Espaço do Saber”, 

onde há algumas mesas, um quadro branco e uma estante. 

 

 - Objetivos: Desenvolver a criatividade e autonomia por meio de confecção de 

panfleto informativo da loja criada pela estudante com o preço dos produtos estipulado pela 

própria estudante; estimular o raciocínio lógico com situações problemas orais, utilizando 

réplicas de cédulas do Sistema Monetário Nacional para uso escolar; incentivar a percepção 

da importância da matemática para o cotidiano. 

  

 - Materiais e Procedimentos 

 Histórias em quadrinhos da turma da Mônica de Maurício de Sousa que 

abordam o uso consciente do dinheiro para que seja realizada a leitura e 

interpretação; 

 dinheiro de brinquedo; 

 revistas usadas, cola, folha A4 e tesoura para confecção de panfleto da loja 

criada pela estudante com preços dos produtos determinados por ela; 

 situação problema a partir das atividades realizadas na sessão. 
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- Resultados obtidos e discussão 

 M. chegou no horário combinado e a sessão se iniciou com a leitura de pequenas 

histórias em quadrinhos da turma da Mônica pela pesquisadora com interrupções para a 

leitura de algumas palavras pela estudante e para a realização de interpretações orais. 

 

Figura 23. Historias em quadrinhos da Turma da Mônica sobre dinheiro
2
  A leitura foi realizada pela 

pesquisadora com o auxílio da estudante em palavras simples. O contato com o material visou avaliar as 

concepções da estudante sobre o uso do dinheiro dado valor social aos conceitos matemáticos trabalhados. 

Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Nas histórias lidas, as crianças da turma recebem uma “semanada”, que seria uma 

quantia de dinheiro por semana. M. foi questionada sobre o que seria uma “semanada” e 

respondeu que era dinheiro, soube relacionar semanada à mesada, que é o que mais se ouve 

habitualmente. M. foi questionada sobre de quanto em quanto tempo a Mônica recebe uma 

semanada e após repetição da palavra inferiu que o dinheiro é recebido semanalmente, mas 

não soube responder de quanto em quanto tempo se recebe uma mesada. 

 Durante a leitura das histórias, M. soube identificar os personagens e demonstrou 

compreensão do conteúdo trabalhado, disse que tem um cofrinho, mas ainda não tem um 

destino para as economias. Foi possível perceber a dificuldade em leitura de M. e ao ser 

questionada acerca da letra que Cebolinha troca, ela não soube identificar rapidamente, 

                                                           
2
 Acesso disponível no site http://meubolsofeliz.com.br/artigos-do-mauricio-de-souza/ 
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necessitando de intervenção da pesquisadora para perceber a troca do R pelo L do 

personagem. 

 Tendo como ponto de partida as histórias lidas, M. foi interrogada acerca dos tipos 

de lojas onde são comprados os itens vistos nas histórias e soube responder adequadamente. 

Quando lhe foi perguntado que tipo de loja gostaria de ter, disse que abriria uma loja de 

roupas. Foi, então, proposta a primeira atividade, a confecção de um panfleto da loja criada 

por ela. Por haver um grande fluxo de movimento na sala dos professores, a distração da 

estudante por causa da movimentação e sua introspecção devido ao ambiente onde estava 

sendo realizada a intervenção, o local foi modificado e o restante da intervenção ocorreu no 

espaço destinado a aulas de reforço, onde M. se sentiu mais confortável em se expressar e 

se distraiu menos. 

 Foram apresentados panfletos informativos de algumas lojas para apreciação da 

estudante e M. soube identificar as lojas apresentadas. Ao ver o panfleto da loja de 

brinquedos, se interessou pelo conteúdo e resolveu que teria uma loja de brinquedos. Foi 

exposto a M. que ela escolheria o nome da loja, a forma como colocaria os produtos no 

panfleto e os preços. A estudante se mostrou interessada, mas ainda resistente a exercitar 

sua autonomia, disse que ainda não sabia qual seria o nome da loja, mas após pensar 

resolveu que o nome da loja seria “Disney”, escreveu o nome e iniciou a pesquisa dos 

produtos que fariam parte do panfleto. Por ser uma atividade que lhe proporcionou uma 

liberdade de escolha e de ação, M. se mostrou mais a vontade para conversar sobre assuntos 

do cotidiano com a pesquisadora, como conflitos com a irmã mais velha e  seus colegas de 

classe. 

 Inicialmente desenhou a logomarca da loja, mas não gostou, recortou uma imagem 

para ser a logomarca de sua loja e dois produtos. Por estar ventando ficou decidido que 

recortaria e logo colaria para não perder as figuras, começou colando os produtos e 

percebeu que a logomarca não caberia, tentou retirar as figuras, porém estas já estavam 

coladas. Disse que não sabia o que fazer já que a figura não cabia no espaço que queria 

colar e foi percebida uma dificuldade de M. em resolver este problema que surgiu de 

maneira não intencional, passou um bom tempo pensando, a pesquisadora colocou mais 

folhas coloridas sobre a mesa para observar se a menina tomava a iniciativa de recomeçar o 
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trabalho, mas ela só pegou outra folha quando a pesquisadora perguntou se gostaria de 

começar de novo.  

 Durante a confecção do panfleto, M. conversou sobre os brinquedos que escolhia, os 

preços que estipulava e relacionava os produtos com situações de seu cotidiano ou que 

vivenciou. Propôs que a pesquisadora fizesse um também e enquanto ela montava sua 

atividade a pesquisadora montou outro panfleto para continuar com um relacionamento de 

cooperação na intervenção. Segundo Fagali (2006), a troca de informações e o diálogo 

entre os envolvidos na intervenção psicopedagógica proporcionam formas de contato entre 

o interno e o externo, integrando pensamento e emoção. Para a autora, essa troca entre o 

psicopedagogo e o sujeito da intervenção levam à construção de conhecimentos, sejam eles 

formais ou informais. Visando esta troca de conhecimento, as intervenções buscaram deixar 

M. confortável para partilhar suas impressões acerca do trabalhado e sobre tudo o que 

permeia seu aprendizado. Nesse encontro foi possível perceber a efetividade da mediação 

no que tange à construção de um ambiente em que a estudante pode se expressar, se 

afirmando como corresponsável no processo de ensino e aprendizagem.  
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Figura 24. Panfleto construído pela estudante. M. escolheu, recortou e colocou os preços de acordo com os 

critérios que estipulou. No decorrer da intervenção modificou o valor dos bonecos azuis de R$ 50,00 para 

R$5,00. Fonte: Diário de Pesquisa 

 

 Primeiramente foram explorados valores mais facilmente identificáveis nas cédulas 

e M. soube dizer o valor e qual nota formaria R$50,00 reais, assim como R$10,00 reais. Em 

clima de brincadeira e através da dramatização de situações reais, a exploração do material 

foi feita. M. recebeu uma quantia de dinheiro e criou-se a situação na qual sua mãe tinha 

lhe dado esse valor para comprar a boneca de R$12,00 reais na loja que havia criado. M. 

sentiu dificuldade em contar o dinheiro a princípio; foi orientada a realizar a 

sobrecontagem, como havia feito nos dados nas intervenções anteriores. Conseguiu realizar 

a sobrecontagem das cédulas utilizando os dedos como ferramenta de cálculo e concluiu 

que tinha R$18,00 reais. Para comprar a boneca, deu uma nota de R$ 10,00 reais, uma nota 

de R$2,00 reais e uma nota de R$1,00 real, totalizando R$13,00 reais. A pesquisadora, 

dramatizando uma funcionária da loja, informou que havia dinheiro a mais e M. tomou a 

iniciativa de retirar a nota de R$1,00 real do dinheiro entregue.  

Para comprar o jogo de R$22,00 reais, ela pegou duas cédulas de R$20,00 reais e foi 

questionada acerca do valor, contou com auxílio dos dedos e percebeu que não tinha a 
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quantia pedida, com orientação foi levada a perceber que uma nota só valia R$20,00 reais e 

que ela precisava de vinte e dois, depois disso M. pegou uma nota de R$2,00 reais para 

completar o valor.  

Para pegar R$30,00 reais do montante das cédulas e comprar o quebra-cabeça, M. 

pegou uma nota de R$1,00 real e outra nota de R$2,00 reais e perguntou como faria para 

fazer o 0, para que pudesse ter R$30,00 reais. M. transpôs para o dinheiro a maneira que 

utiliza para registrar os números no papel, concluiu que se já tinha o 3, só lhe faltava o 0 

para formar o número 30. Tal ação permitiu perceber que a menina ainda não domina a 

base 10, não compreendendo o valor posicional dos números. Foi-lhe dito que tinha apenas 

R$3,00 reais e que faltavam R$27,00 reais. Partindo dessa informação, pegou uma nota de 

R$20,00 reais, perguntou se tinha nota de R$7,00 reais e percebeu que não, para formar tal 

valor, pegou uma nota de R$5,00 reais e outra de R$2,00 reais. Fez a soma das cédulas para 

conferir o valor e utilizou a sobrecontagem como estratégia.  

Para comprar o relógio de R$10,00 reais, disse que podia usar uma nota de R$10,00 

reais ou duas cédulas de R$5,00 reais. 

A exploração do material proporcionou um momento lúdico, no qual M. se sentiu 

protagonista da situação. De acordo com Brougère (2002)  “quando a criança dispõe de 

autonomia e domina uma atividade lúdica voltada para o divertimento, podemos 

efetivamente debater sobre o real interesse educativo envolvido”, o valor educativo da 

atividade só foi significativo para M. porque partiu de uma construção sua envolvida em 

uma brincadeira, utilizando a matemática que a estudante vivencia em seu cotidiano, já que 

o dinheiro é algo que M. usa em sua realidade. 

A situação problema foi proposta para M., que já demonstrava sinais de cansaço, 

mas realizou o que foi proposto sem reclamar durante a execução da atividade. Disse não 

saber a data do dia e lhe foi questionado como poderia descobrir onde esta data poderia 

estar escrita, procurou na agenda, mas o bilhete enviado pela pesquisadora havia sido 

arrancado pela mãe para afixar em casa. A pesquisadora informou que o dia anterior tinha 

sido dia 07, então M. afirmou que o dia atual era 08. 
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Figura 25. Situação problema V realizada ao final da quarta intervenção. A estudante registrou o nome do 

produto mais caro e do produto mais barato. Para a resolução das duas questões finais, ela utilizou o material 

concreto para descobrir os valores, não registrando os algoritmos no espaço destinado. Fonte: Diário de 

Pesquisa. 

 

 A leitura da primeira situação foi feita pela pesquisadora e M. soube responder 

adequadamente que o produto mais caro da loja era a boneca “Monster high”; ela foi 

incentivada a escrever o nome do produto pensando no som das letras e registrou 

“monsterra”. Soube também identificar o produto mais barato da loja e registrou 

adequadamente “relógio”. Cabe ressaltar que até o presente momento, o valor dos bonecos 

azuis era R$50,00 reais, por isso o produto mais barato era o relógio. 

 Para a segunda questão da situação, M. resolveu pegar dois produtos bem baratos, 

olhou os preços escolhidos e resolveu trocar o valor dos bonecos azuis, de R$50,00 reais 

para R$ 5,00 reais. Nota-se que M. compreendeu bem a questão e para não ter que operar 

com números muito grandes, decidiu fazer uma “promoção”, alterando para um valor com 

o qual sente segurança em realizar a soma. Ao invés de escrever o nome ou desenhar o 

produto, decidiu colocar o preço. Escolheu os bonecos de R$5,00 reais e o relógio de 
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R$10,00. Para realizar a soma, utilizou os dedos e não fez a notação matemática na folha, 

concluiu que seriam gastos R$15,00 e registrou por extenso o valor. 

 Na última parte da situação, M. citou vários produtos que poderiam ser comprados 

se o cliente tivesse R$25,00 e foi questionado qual o produto com o valor mais próximo a 

25. Rapidamente identificou que o produto com o valor mais próximo era a boneca de fada 

que custa R$24,00.  Registrou a palavra trocando as consoantes, escreveu “zala”. Ao ser 

questionada acerca do troco, manipulou as cédulas e pegou a nota de R$1,00 afirmando que 

esse seria o troco. Tentou registrar que sobraria R$1,00 real e para isso escreveu “cob-> 1”. 

 Durante a intervenção, M. demonstrou mais desenvoltura na realização das 

atividades e entusiasmo na construção do panfleto de sua loja. Perguntou se as intervenções 

continuariam e foi informada que essa seria a última, disse que gostou dos encontros e que 

sua atividade preferida foi ouvir histórias e manipular os materiais (imagens referentes à 

história) do encontro passado.  

 As intervenções da pesquisa descrita tiveram fim na quarta sessão, porém 

compreende-se que a continuidade do trabalho com a estudante deve ser feita em direção à 

construção do Sistema de Numeração Decimal, já que foram trabalhadas as questões 

relativas às estruturas lógicas fundamentais.  



 

 

V- Discussão geral dos resultados da intervenção psicopedagógica 

 

 Durante o desenvolvimento da intervenção, desde as avaliações até a última sessão 

de intervenção realizada, foi possível observar diversos avanços de M. no processo de 

construção de conhecimentos matemáticos e em sua autonomia.  

 Inicialmente a mãe da menina relatou que M. se confundia na relação entre a grafia 

e o nome do numeral, mas durante as intervenções foi possível perceber que enquanto 

inseridos em uma situação significativa, os números tem uma função social para M. e nesse 

caso, sim, ela relaciona o nome, a grafia e a quantidade representada. De acordo com 

Santana, Taxa-Amaro e Luna (2012) no processo de alfabetização matemática as crianças 

devem agir como investigadoras para que possam construir o conceito de número a partir 

das situações do universo infantil. Nas intervenções, o uso de números por M. foi 

fundamental para a realização dos jogos e atividades propostas, ocasião em que ela conferiu 

um sentido ao número.  

 De início, M. demonstrou baixa autoestima e pouca confiança em suas capacidades, 

não via em si as potencialidades que possui, mas ressaltava sua dificuldade, colocando-a 

como fator negativo em diversos momentos. Durante as intervenções com jogos, M. 

compreendeu adequadamente as regras, demonstrando não ter dificuldades em entender 

como se jogava os jogos propostos e, ao perceber sua capacidade de vencer, ficava mais 

motivada. O uso dos jogos nas intervenções realizadas possibilitou avanços no âmbito 

cognitivo, assim como o desenvolvimento da autoestima de M. Ao perceber que podia 

vencer, queria jogar mais, estimulando aprendizagens prazerosas e mobilizando seus 

conhecimentos para jogar melhor. Durante as intervenções, foi observada a possibilidade de 

conquistas cognitivas e o trabalho com a autoconfiança através do uso de jogos, conforme 

afirmado por Teixeira (2008). M. se esforçava para jogar bem e vencer e, com isso, se 

sentia capaz de resolver as situações problemas impostas pelos jogos.  

 Na avaliação, a questão da conservação chamou a atenção por M. demonstrar não 

dominar bem tal estrutura lógica. A conservação é importante na construção do conceito de 
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número e ocorre de maneira gradual. De acordo com Toledo e Toledo (1997), para que a 

criança compreenda os números, ela passa por uma construção da conservação tanto de 

quantidades como de massa ou volume e a aquisição da conservação se dá pelo processo de 

reversibilidade, que Piaget (1975, conforme citado por Toledo & Toledo 1997) conceitua 

como a capacidade de fazer e desfazer a ação mentalmente.  

 Nas intervenções, M. foi colocada em contato com situações que a levassem a 

refletir acerca da conservação tanto de quantidades, quando foi estimulada a realizar a 

sobrecontagem, quanto de massa e volume, nas experiências com o suco e com a massa de 

modelar. Tais atividades fugiam aos exercícios tradicionais de sala de aula e colaboraram 

na consolidação do conceito por M. A retomada da conservação da massa de modelar 

possibilitou a M. rever seu erro a partir de suas percepções, tomando o erro como fator 

fundamental na aprendizagem em questão. A experiência com os sucos possibilitou a ela 

perceber visualmente e por meio da manipulação a conservação do volume e, no registro do 

experimento, percebeu seus erros sozinha e refez o registro a partir de suas percepções, 

apontando avanços na autonomia através da reflexão acerca dos erros. 

 É interessante notar que o erro como motivador de aprendizagens toma uma nova 

dimensão no uso de jogos. Durante os jogos, M. percebeu que o erro impossibilitaria o bom 

andamento do jogo, buscando sempre corrigir seus erros com autonomia para jogar melhor 

e ter a possibilidade de vencer. O uso de estratégias matemáticas como a sobrecontagem 

são importantes para a conservação de quantidades, recurso de cálculos e a construção do 

conceito de número. Porém, a utilização da sobrecontagem nos jogos trouxe significado à 

ação para M., na terceira intervenção ela utilizou a sobrecontagem para agilizar a soma dos 

valores dos dados sem que isso fosse requerido pela pesquisadora. Percebe-se que a 

matemática adquiriu uma função significativa para M. no decorrer das intervenções, assim 

como apontado por Santana, Taxa-Amaro e Luna (2012), quando afirmam que as 

aprendizagens que partem da cultura da criança tendem a refletir um sujeito ativo e 

conectado com os dados da realidade que analisa. 

 O uso de situações problemas, em todas as intervenções, possibilitou a M. 

reconhecer as diferentes formas de resolução de um mesmo problema, seja de forma 

pictórica, com o uso de algoritmos ou com a manipulação de material concreto. A 
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dificuldade na leitura e na escrita foi constatada, porém o foco da pesquisa não possibilitou 

um aprofundamento na aquisição do Sistema de Escrita Alfabética. Os conceitos 

matemáticos foram sistematizados nas situações problemas e a análise de cada atividade, 

realizada pela pesquisadora, possibilitou pensar nos próximos passos a serem tomados nas 

intervenções. De acordo com Mandarino (2012), a análise das produções dos alunos 

permite ao professor observar os obstáculos vividos pelo aluno, de modo que nas 

intervenções psicopedagógicas e no acompanhamento da realização, o diálogo com M. e a 

posterior análise do material permitiu uma compreensão mais aprofundada das dificuldades 

e potencialidades da estudante. 

 Após a consolidação de estruturas lógicas, o próximo passo das intervenções se 

daria em direção à compreensão do valor posicional dos números e da base 10, porém o 

tempo disponível para a pesquisa e as necessidades apresentadas pela estudante não 

permitiram chegar a tais construções dentro do espaço de tempo utilizado. Em situação 

clínica, a estudante seria encaminhada para avaliações com otorrinolaringologista e 

fonoaudiólogo para auxiliar no planejamento das sessões seguintes. 

 Os objetivos específicos das sessões foram alcançados dentro do que foi proposto e 

de acordo com as construções que M. já havia consolidado, com suas limitações e 

potencialidades.  

 

 

 

 



 

 

VI - Considerações finais 

 

 Compreende-se que a pesquisa interventiva produziu transformações, tanto na 

estudante quanto na pesquisadora. M. avançou em aspectos cognitivos, mais 

especificamente em conhecimentos básicos para a compreensão de conceitos matemáticos, 

e também desenvolveu sua autonomia e autoconfiança. A busca por transformações é uma 

característica importante da pesquisa de intervenção (Fávero, 2012) e conclui-se que as 

transformações observadas trouxeram benefícios para as partes envolvidas. A pesquisa 

revelou também a importância de uma mediação que tem o sujeito como ativo e construtor 

de seu conhecimento. 

 O olhar psicopedagógico para o processo de ensino e aprendizagem permitiu análise 

mais apurada da estudante, compreendendo-a como parte responsável na construção de seu 

conhecimento e observando sua aprendizagem como relacionada a diversos fatores, não 

apenas cognitivos, mas também sociais, psicológicos e emocionais. A busca e o interesse 

observados em M. confrontavam com a baixa autoestima que se erguia na proposição das 

atividades, porém ao não se deixar vencer pelas dificuldades, M. pôde avançar nos 

conhecimentos matemáticos básicos para a construção de conceitos importantes.  

O objetivo geral da pesquisa foi intervir com uma estudante apontada como em 

situação de dificuldade na área da matemática, por meio de atividades que levassem ao 

desenvolvimento do pensamento autônomo e da mobilização de conhecimentos para 

resolução de problemas pela própria estudante. Após a realização da pesquisa, constatou-se 

que o uso de recursos lúdicos trouxe às intervenções elementos enriquecedores, 

possibilitando à M. significar as aprendizagens realizadas. 

A alfabetização matemática prevê que no decorrer dos três primeiros anos do Ensino 

Fundamental a criança seja capacitada a fazer uma leitura de informações ampla. Para que 

isso seja possível, a compreensão do sistema de numeração decimal e das operações 

aritméticas é importante, mas, muito além disso, a compreensão de que a matemática está 

na vida cotidiana e de que o aluno também é produtor de conhecimentos matemáticos é 

essencial para manter vivo o espírito investigador que move o sujeito com autonomia.  
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 O uso de atividades lúdicas com potencial educativo se mostrou uma forma de 

imbuir de significado os conhecimentos matemáticos utilizados. M. apresentou não ter 

consolidado estruturas lógicas fundamentais para a construção do conceito de número e os 

jogos e experiências foram recursos que possibilitaram o preenchimento de lacunas nas 

bases do pensamento matemático de M. Para que isso fosse possível, a teoria foi tão 

importante quanto a prática. 

 De acordo com Luckesi (2009, conforme citado por Silva, 2014), a necessidade de 

estimular a sensibilidade dos professores para os gestos dos alunos, tornando efetiva a 

construção dos conhecimentos, só ocorre por meio de uma formação consistente e Silva 

(2014) complementa a ideia do autor, afirmando que o professor deve ter uma formação 

lúdica e para a ludicidade, pois a ludicidade não é apenas algo a ser trabalhado com as 

crianças, mas é um aspecto que traz melhoria na qualidade de vida em geral. No decorrer da 

pesquisa, as atividades propostas fugiam do cotidiano de sala de aula, sempre priorizando a 

mobilização de conhecimentos em atividades de cunho lúdico ao invés da memorização. 

 Há de ser reconhecido o valor do material produzido para os professores do bloco 

inicial de alfabetização no curso do PNAIC, os cadernos
3
 trouxeram reflexões importantes 

para a pesquisa, assim como sugestões de atividades que foram adaptadas nas intervenções 

realizadas.  

 Por fim, compreende-se que o número de sessões não foi suficiente para levar M. à 

compreensão de todos os conceitos previstos para o ano que cursa, porém o trabalho com os 

processos mentais e o desenvolvimento da autonomia foram grandes passos em direção a 

avanços maiores. O trabalho com a autonomia moral e cognitiva permitiu, dentro dos 

limites da pesquisa, o avanço na autonomia de pensamento que é uma das bases do 

pensamento matemático.  

                                                           
3
 O material completo do PNAIC pode ser acessado no site do Pacto do Ministério de Educação: 

http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11  
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VIII – Anexo 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O sua filha está sendo convidada a participar, como voluntária, da pesquisa do 

Instituto de Psicologia e Intervenção Psicopedagógica: O pensamento autônomo e a 

educação matemática, no caso de você concordar que sua filha participe, favor assinar ao 

final do documento. A participação não é obrigatória, e, a qualquer momento, você poderá 

desistir e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação 

com a pesquisadora ou com a instituição. 

Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e endereço da 

pesquisadora, podendo tirar dúvidas do projeto e da participação de sua filha sempre que 

avaliar conveniente. 

Pesquisadora responsável: Livia Tavares Pereira Rego 

Endereço: Quadra 2 Conjunto A4 Bloco 01 Apartamento 505 - Sobradinho/DF 

e-mail: liviapr@gmail.com 

Telefone: 92168093 

Objetivo Geral: As contribuições do desenvolvimento do pensamento autônomo em uma 

criança do terceiro ano com dificuldades de aprendizagem na área matemática. 

Número de participantes e local da pesquisa: Participará da pesquisa uma aluna do 3º 

ano do Ensino Fundamental, da Escola Classe Engenho Velho. Todas as atividades serão 

desenvolvidas na sala da EEAA (Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem). Durante 

as sessões a participante não será interrompida e nem receberá pessoas estranhas às 

atividades de pesquisa.  

Procedimentos: Se concordar que se sua filha participe da pesquisa, ela participará de 

sessões, nas quais estarão presentes a participante e a pesquisadora. Nessas ocasiões serão 

apresentadas atividades para resolução envolvendo os conteúdos curriculares da área 

matemática em que a criança apresenta dificuldades. Todas as sessões serão gravadas em 

vídeo e transcritas. A produção escrita será recolhida ao final de cada sessão e será utilizada 
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para o planejamento das sessões posteriores. Falas e registros serão usados no texto final do 

Trabalho de Conclusão de Curso com o consentimento do responsável pelo participante, 

respeitando e preservando em sigilo a identidade do mesmo. 

Riscos e Desconfortos: Durante as sessões a participante poderá sentir-se constrangido 

diante de algumas dificuldades nos conceitos matemáticos. 

Benefícios: A participação de sua filha nessa pesquisa será uma oportunidade de avanço na 

aprendizagem escolar, uma vez que serão realizadas sessões de intervenção 

psicopedagógica, com ênfase no desenvolvimento e análise do pensamento autônomo em 

matemática. As contribuições no tocante à autonomia da criança serão de grande 

importância para seu avanço tanto na matemática quanto nas outras disciplinas curriculares.  

Custos: Não haverá nenhum gasto com material de consumo, didático ou de qualquer 

espécie.  

Confidencialidade: Nenhum dado será apresentado no texto final do Trabalho de 

Conclusão de Curso sem o consentimento prévio do responsável pelo participante. 

 

 

________________________________________ 

Livia Tavares Pereira Rego 

Pesquisadora Responsável 

 

 

Assinatura: ___________________________________________________________ 

 

 

 

 

 


